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Se um aluno "está no mundo da lua", o 

problema do professor será o de como trazer a 
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expulsar a "lua" da aula, expulsará também o 

aprendente que há em seu aluno. [...] 
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RESUMO 
 
 

NECESSIDADES EDUCACIONAIS BÁSICAS DA ALFABETIZAÇÃO EM BRAILLE 
 
 

AUTORA: Clecimara Vianna 
ORIENTADORA: Sílvia Maria de Oliveira Pavão 

 
 

Esse estudo é vinculado ao Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Gestão 
Educacional, na linha de pesquisa referente à Gestão Pedagógica e Contextos 
Educativos. Apresenta como temática geral o estudo da deficiência visual, mais 
especificamente a alfabetização e letramento. A pesquisa teve como objetivo geral, 
conhecer as necessidades educacionais básicas que envolvem o processo de 
aprendizagem na leitura e escrita em Braille. O método utilizado foi a pesquisa de 
campo com abordagem qualitativa. Os dados analisados compuseram um texto 
utilizando-se da análise de conteúdo. O instrumento de coleta de dados foi um 
questionário, direcionado a dois professores do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), cinco professores da sala de aula regular e dois alfabetizadores 
Braille. Constatou-se que existe empenho dos professores em participar de formações 
nas temáticas da alfabetização, letramento e deficiência visual, pois ainda 
permanecem muitas dúvidas em relação a este assunto. Verificou-se a presença de 
incertezas e angustias para a alfabetização em Braille. A docência perspectiva 
formação continuada e na área da deficiência visual esta formação é ainda mais 
requerida, dado as especificidades do conhecimento do processo de alfabetização em 
Braille. Conclui-se que o estudo apontou a necessidade de estratégias pedagógicas e 
administrativas, para que o aluno com deficiência visual (cegueira), possa usufruir dos 
direitos que a legislação preconiza no âmbito educacional. Como produto final, foi 
desenvolvida uma matriz de identificação das condições necessárias para 
alfabetização em Braille. 
 
 
Palavras-chave: Deficiência visual. Cegueira. Alfabetização. Letramento. 
 





 

ABSTRACT 
 
 

BASIC NECESSITIES OF BRAILLE LITERACY 
 
 

AUTHOR: Clecimara Vianna 
ADVISOR: Sílvia Maria de Oliveira Pavão 

 
 

Linked to the Professional Master's in Public Policy and Educational Management, in 
the line of research related to Pedagogical Management and Educational Contexts, 
this paper presents a study on visual impairment and literacy. The general objective of 
this research is to know the basic educational needs that involve the learning process 
in reading and writing in Braille. The method used was field research with a qualitative 
approach. A text was composed based on the analyzed data, using content analysis. 
The data collection instrument was a questionnaire, addressed to two teachers from 
the Specialized Educational Service (SEE), five teachers from regular classrooms and 
two Braille literacy teachers. It was found that the teachers were interested in 
participating in training on the themes of literacy and visual impairment, as there are 
still many doubts regarding this subject. It was verified the presence of uncertainties 
and anxieties for literacy in Braille. Learning how to teach from a continuing education 
perspective and in the area of visual impairment is required, in view of the specificities 
of the Braille literacy process. It was concluded that the study pointed out the need for 
pedagogical and administrative strategies, so that the student with visual impairment 
(blindness) can enjoy the rights that the legislation advocates in the educational scope. 
As a final product, an identification matrix was developed to identify the conditions 
necessary for literacy in Braille. 
 
 
Keywords: Visual impairment. Blindness. Literacy. Education. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Na perspectiva de inclusão educacional, que a presente pesquisa, decorrente 

de experiências profissionais e pessoais, me levaram a buscar, cada vez mais 

conhecimento e me aproximaram da área de deficiência visual.  

Formada em Pedagogia, ingressei na rede municipal de educação de Santa 

Maria no ano de 2000, atuando por cinco anos na Educação Infantil. Em 2001, nasceu 

o meu filho, prematuro extremo, de baixo peso, necessitando utilizar oxigênio terapia 

por 50 dias. Com a confirmação oftalmológica de que ele teria deficiência visual, 

acrescentei a minha formação, cursos na área da deficiência visual que pudessem 

contribuir com o desenvolvimento do meu filho. Esta minha busca pessoal acabou 

influenciando, motivando e me aproximando das escolas com o olhar no processo 

inclusivo, redirecionando minha carreira profissional, primeiro como mãe, depois 

voluntária e mais tarde, passei a atuar efetivamente, na Associação de Cegos e 

Deficientes Visuais- ACDV onde estou atuando desde a sua fundação, foi assim que 

iniciou meu trabalho direto com outras pessoas com deficiência visual.  

Em 17 anos de experiências educacionais vivenciadas na Associação de 

Cegos e Deficientes Visuais- ACDV, na qual trabalho com estimulação lúdica de 

crianças, a partir da constatação de que existem riscos de terem problemas visuais 

graves, e também com apoio pedagógico, tive a oportunidade de vivenciar muitas 

experiências, e proximidade com as famílias, histórias de vida, além de trocas de 

saberes entre os profissionais das escolas. Nessa prática, me deparei com várias 

questões potenciais para o desenvolvimento de pesquisas.  

Procurando respostas frente ao processo de inclusão acompanhando estes 

alunos, com deficiência visual, desde o início da sua vida escolar, pude constatar 

algumas dificuldades recorrentes no que se refere à alfabetização. Alguns desses 

alunos, já estão com idade entre 10 e 12 anos e seguem a progressão escolar sem 

demonstrarem eficiência no uso da leitura e da escrita Braille. E em diálogo com 

alguns professores, procurando estratégias concretas para desenvolverem seus 

planejamentos, buscando melhores resultados ao aprendizado dessas crianças, é o 

que me instigou para realização desta proposta de pesquisa, com vistas na inclusão 

dos alunos cegos. 

Considerando o contato com professores do Atendimento Educacional 

Especializado - AEE, por meio da minha experiência na ACDV, tenho identificado que 
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apesar de possuírem formação em Educação Especial, poucos possuem 

conhecimentos e experiências na área da deficiência visual, o que dificulta ainda mais 

um olhar avaliativo para aspectos a serem contemplados no plano de AEE com estes 

alunos. Também não encontrei registros na literatura, de instrumentos sistematizados 

que especifiquem claramente, estas questões, das necessidades básicas da 

alfabetização do aluno cego, condições necessárias tanto para o aluno quanto para o 

entendimento do professor do processo de alfabetização em Braille. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A inclusão educacional de estudantes com deficiência, tem passado por 

transformações desde o seu marco inicial com a Declaração de Salamanca de 1994 

(BRASIL, 1994). É um tema importante e de recorrente debate na escola, na família e 

na sociedade até os dias atuais, haja vista que a implementação de ações 

pedagógicas, humanas e estruturais nas escolas passaram e continuam passando por 

permanentes transformações. Essa é a educação, ou paradigma da inclusão, da 

escola para todos, das ações inclusivas (BRASIL, 2008a). 

Diante da complexidade que envolve o processo de inclusão, a pesquisa busca 

conhecer as necessidades educacionais básicas que envolvem o desenvolvimento do 

processo de aprendizagem na alfabetização em Braille de alunos cegos, e a partir 

disso, construir um instrumento colaborativo, subsidiando os professores do ensino 

regular e Atendimento Educacional Especializado-AEE e norteando o aprendizado no 

processo de alfabetização e letramento.  

 

[...] alfabetizar e letrar são duas ações distintas, mas não inseparáveis, ao 
contrário: o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e escrever 
no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o 
indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado 
(SOARES,1999, p. 47). 

 

Conforme o que diz a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 

(BRASIL,1996, Art. 3º). O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

 

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; e no XIII 
- garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído 
pela Lei nº 13.632, de 2018) e contemplando o objetivo 4 da Organização das 
Nações Unidas Educação de qualidade - Assegurar a educação inclusiva, e 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos. 

 

Embasada nos aportes teóricos, a pesquisa busca as informações necessárias 

para assegurar a realização de alguns desses princípios, sendo assim o tema principal 

do estudo é a alfabetização, letramento e deficiência visual, mais especificamente as 

necessidades educacionais do processo de alfabetização em Braille das pessoas com 

deficiência visual, cegueira. 

O problema da investigação situou-se em: quais são as necessidades 

educacionais básicas para a aprendizagem, no processo de alfabetização em Braille 
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das pessoas com deficiência visual, cegueira? As hipóteses acerca desse problema 

foram elaboradas com base na seguinte premissa: existem especificidades para a 

aprendizagem e alfabetização em Braille, que podem não estar sendo identificadas 

pelos professores alfabetizadores. 

E, não existindo uma precisa identificação dessas necessidades, a construção 

de uma matriz para identificação do nível de conhecimento dessas necessidades, 

poderá contribuir para a aprendizagem. 

A partir da análise das publicações científicas sobre essa temática no banco de 

dados Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Foi 

escolhida esta plataforma por ser uma biblioteca virtual, tem a missão reunir e 

disponibilizar a instituições de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da produção 

científica internacional. Ele conta com um acervo de mais de 45 mil periódicos e 

indexa as principais plataformas de base de dados utilizada pelos pesquisadores da 

área da educação (BRASIL, 2020a). Com as seguintes palavras chave (Deficiência, 

Cegueira, Alfabetização, Letramento) foram localizados um número muito pequeno de 

trabalhos. Ao ser realizada a leitura dos resumos das publicações identificou-se a 

escassez de estudos nesta área. Isso indica a necessidade de existirem mais 

pesquisas em relação a temática devido as especificidades envolvidas.  

Porém, encontrou-se nas obras de Almeida (1997, 1998a, 1998b, 2002a, 

2002b, 2005) que foram consultados para esta pesquisa por conterem aportes 

teóricos importantes que contribuíram para o desenvolvimento desse estudo por 

estarem relacionados diretamente ao tema.  

A pesquisa teve como objetivo geral, conhecer as necessidades educacionais 

básicas do processo de aprendizagem de alunos com deficiência visual, cegueira, em 

fase de escolarização, especialmente no que tange a alfabetização em Braille. E como 

objetivos específicos: descrever as necessidades educacionais básicas do processo 

de aprendizagem da criança cega, na alfabetização em Braille. Discutir os processos 

de inclusão educacional das pessoas com deficiência visual, cegueira, por meio da 

alfabetização e letramento. E construir um instrumento relativo às condições 

necessárias para processo de alfabetização para alunos cegos, com vistas a 

identificação das principais necessidades da aprendizagem. 

O debate sobre o processo de inclusão no ensino regular não é recente, pois 

vem sendo estabelecido nas últimas décadas fomentado pela seguridade do direito à 

Educação previsto na Constituição Federal (BRASIL,1988) e fortalecido pela Política 
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Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008c). No entanto, a concretização prática deste direito ainda é um desafio para o 

sistema educacional, pois incluir não significa apenas possibilitar que os alunos 

tenham acesso à escola ou a algumas atividades adaptadas. Incluir engloba: 

presença, aceitação, participação e aprendizagem (BOOTH; AINSCOW, 2002). Mas, 

ainda existem lacunas para que os alunos cegos tenham oportunidades de vivenciar 

este processo de inclusão. 

A proposta de educação inclusiva estabelece um documento orientador para 

que a escola evolua neste processo: o plano de Atendimento Educacional 

Especializado-AEE, “resulta da escolha do professor quanto aos recursos, 

equipamentos, apoios mais adequados para que possam eliminar as barreiras que 

impedem o aluno de ter acesso ao que lhe é ensinado na turma da escola comum” 

(ROPOLI et al., 2010, p. 23). Na elaboração do plano do Atendimento Educacional 

Especializado - AEE, são consideradas as necessidades do aluno cego, materiais, 

recursos, equipamentos, orientação aos professores e tudo mais que possa favorecer 

o acesso e contribuir com o seu aprendizado e consequentemente sua progressão 

escolar. 

Na Nota Técnica – SEESP/GAB/Nº 11/2010 de 7 de maio de 2010, referente 

as orientações para a institucionalização da Oferta do Atendimento Educacional 

Especializado – AEE (BRASIL, 2010), consta que é atribuição da escola oferecer o 

Atendimento educacional especializado. Já o  

 

Decreto nº 6.571/2008 dispõe sobre o atendimento educacional 
especializado, definido no §1º do art.1º, como o conjunto de atividades, 
recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente e 
prestados de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no 
ensino regular. No §2º do art.1º, determina que o AEE integra a proposta 
pedagógica da escola, envolvendo a família e a articulação com as demais 
políticas públicas (BRASIL, 2008a). 

 

Assim como a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008c. p. 15) determina que o atendimento do AEE, 

tenha função de complementar e/ou suplementar o desenvolvimento escolar dos 

alunos. Detalhando o que deve constar: “o atendimento educacional especializado 

tem como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 

considerando suas necessidades específicas”. 
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Segundo Almeida (2014), uma criança com deficiência visual pode ser 

malconduzida em seu processo evolutivo de aprendizagem, quando fica à mercê do 

despreparo, insegurança, superproteção e mesmo, rejeição das pessoas que com ela 

convivem. 

Todas as pessoas são diferentes, cada pessoa apresenta dificuldade e ou 

facilidade para alguma coisa específica, basta motivação para descobrir pois, segundo 

Ferreiro (1996, p. 103): “Em vez de nos perguntarmos se ‘devemos ou não devemos 

ensinar, temos que nos preocupar em dar às crianças ocasiões de aprender”. 

Ocasiões estas, que só serão possíveis de serem planejadas, se houver harmonia 

entre professores e aluno cego a ponto, dos professores entenderem como este aluno 

aprende, e descobrir a melhor forma de conduzi-lo ao aprendizado. E buscando 

identificar alternativas para minimizar as barreiras que impedem essa aprendizagem. 

Não se trata apenas de escolher um método ou adaptar materiais para que o aluno 

aprenda, mas de garantir que o aluno cego possua as capacidades básicas e 

desenvolva as habilidades necessárias para compreender, assimilar e praticar o 

aprendizado.  

Essa pesquisa se propôs a elaboração conjunta de uma matriz de identificação 

das necessidades educacionais básicas para alfabetização em Braille, a qual venha 

dar suporte ao trabalho realizado nas escolas, possibilitando indicar, conhecer e 

compreender as necessidades elementares e específicas do aluno com cegueira, ou 

seja, as especificidades educacionais básicas do processo de aprendizagem, que 

antecedem e permeiam o uso competente da leitura e da escrita Braille.  

Elaboração conjunta, porque apesar do objeto de estudo ser o aluno, as 

evidências desse processo, foram indicadas pelos professores destes alunos, 

educadoras especiais e alfabetizadoras com renomada experiência na área com 

alunos com deficiência visual, cegueira. 

A importância desta pesquisa foi evidenciada mediante a compreensão do 

desenvolvimento da criança cega, em especial na aprendizagem das habilidades que 

virão a favorecer a aprendizagem da leitura e escrita, tal como exposto por Almeida; 

Souza (1994, p. 46), 

 

O desenvolvimento global de uma criança cega é fundamental que seja 
acompanhado de forma precisa e que venha a propiciar-lhe uma evolução 
real, fazendo-a adquirir graus desejáveis de eficiência. Por tal razão, nessa 
fase, dá-se grande ênfase ao desenvolvimento de habilidades e de 
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capacidades que se constituem como pré-requisitos para o sucesso na 
aquisição da leitura e da escrita por meio do Sistema Braille. 

 

O instrumento proposto, poderá contribuir para que o professor de Educação 

Especial elabore metas, estratégias, recursos e apoios mais específicos ao aluno 

cego, colaborando, para que os demais profissionais envolvidos neste processo de 

alfabetização Braille e inclusão, também, conheçam essas especificidades que o 

envolvem e qualifique o trabalho desenvolvido. De acordo com Almeida (1997) dentro 

do processo educacional de crianças cegas, é importante que sua evolução seja 

acompanhada criteriosamente, de forma que ela realmente alcance o desempenho 

esperado. Desse modo,  

 

[...] quando se fala na importância de desenvolver capacidades básicas, 
fala-se da finalidade máxima da educação especial: dar ao indivíduo portador 
de qualquer deficiência as condições essenciais para torná-lo um ser 
harmônico, uma pessoa plena, um homem com consciência de si mesmo 
(ALMEIDA, 1997, p. 47, grifo nosso). 

 

O que possibilitará entender melhor o aluno cego na sua individualidade, como 

ele é de fato, e quais as formas que ele utiliza para acessar o conhecimento já que, 

não é possível pelas vias visuais. Ficando reduzidas as chances de aprendizado se 

não for possibilitada a equiparação de oportunidades. E assim, este instrumento 

poderá tornar-se um facilitador para o processo inclusivo pois, busca entender como 

o aluno cego aprende. 

O desafio do presente trabalho se constituiu em: conhecer para incluir. Diante 

disso, a investigação buscou compreender as questões específicas do aluno cego, 

indicações acerca das necessidades educacionais básicas para a alfabetização em 

Braille, para a apropriação do sistema de leitura e escrita alfabética e letrada. Tais 

indicativos, apontaram para as diferentes formas que o aluno cego utiliza para acessar 

este conhecimento, que muitas vezes precedem e estão presentes durante o processo 

de alfabetização, e que são tão necessárias para a construção do saber.  

O referido estudo, teve a finalidade de desenvolver de forma colaborativa, uma 

matriz de identificação das necessidades educacionais básicas para alfabetização em 

Braille, visando embasar o estudo de caso necessário para elaboração do plano de 

AEE e apoiar o professor da sala de aula.  

A ausência da visão nos alunos, dificulta a informação e uma percepção 

globalizada do mundo que os cerca. Para tanto, eles vão necessitar utilizar os sentidos 
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remanescentes e os materiais de apoio. Desta forma, deve-se considerar conhecer, 

quais as especificidades que o aluno cego utiliza para desenvolver a aprendizagem 

da leitura e da escrita Braille. 

 

Adequado ao trabalho realizado na instituição na perspectiva da inclusão e 
do AEE, precisa estar uma avaliação que considere o estudante em sua 
individualidade, conhecendo suas limitações e possibilidades, realizando um 
acompanhamento do seu desenvolvimento de forma contínua, fazendo 
adaptações, considerando, assim, seu progresso e autonomia na realização 
do que lhe é proposto (FIORIN; PAVÃO, 2015, p. 122). 

 

As crianças cegas contam com poucos recursos técnico pedagógicos. O que 

torna mais lento e menos atrativo, o domínio de leitura e de escrita. Além disso, a 

maior parte por negligência, incompreensão ou outros fatores, não recebem os 

estímulos sociais adequados dos seus familiares. O que de certa forma, desfavorece 

para a aquisição de conceitos. Trazendo como decorrência prejuízos no 

desenvolvimento cognitivo dificultando a aquisição do sistema alfabético. Entendemos 

que, esta falta de estímulo poderá estar ocorrendo justamente por desconhecimento 

nas necessidades específicas que envolvem a criança com deficiência visual. 

O Aluno cego precisa sentir-se integrado e participar das atividades como os 

demais alunos, sendo considerado, o acompanhamento e desenvolvimento da sua 

capacidade de aprender (LIMA; COSTA; KLEBIS, 2013). 

 

Uma escola inclusiva procura responder às necessidades de todos os alunos 
que a frequentam, o que exige a criação de oportunidades para que estes se 
sintam acolhidos e participem ativamente nas atividades escolares. Nesse 
sentido, a inclusão impõe mudanças importantes no modo de perspectivar o 
papel e as funções da escola e na maneira de desenvolver práticas 
pedagógicas eficazes que garantam a aprendizagem de todos (NUNES; 
MADUREIRA, 2015, p.140)  

 

Os alunos sem deficiência visual, recebem desde o nascimento 

automaticamente, estímulos do ambiente como por exemplo: luminosidade, formas, 

cores. E desde os primeiros contatos com a vida são incentivados a conectar-se com 

o conhecimento visualmente. O mundo está preparado para quem enxerga.  

O aprendizado para alunos cegos, se dá por vias diferentes, para que o 

professor possa encorajar o aluno a buscar este conhecimento e ajudar o aluno a 

ampliar as possibilidades de compreensão, precisa ter claro quais são estas vias e os 

pontos de acesso à aprendizagem.  
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A matriz proposta, não é uma escala que toma como referência o padrão de 

desenvolvimento de alunos sem deficiência visual. Tem como referência as 

necessidades educacionais de alunos cegos, suas especificidades decorrentes da 

falta de visão. Para serem utilizadas pelo professor de Educação Especial e pelo 

professor da classe regular que trabalha com o aluno cego. De forma que estes 

profissionais poderão então, proceder ao seu planejamento com relação a conduzir o 

aluno ao aprendizado da leitura e da escrita. Um guia, para auxiliar na aprendizagem 

de alunos cegos, sem ter objetivo de treinamento. Não consiste tão pouco, em 

atividades mecânicas ou repetitivas, mas de organização da aprendizagem e ensino.  

Dionízio (2016) afirma que, não é possível formar e educar a criança cega com 

base em concepções da criança sem limitações visuais. É necessário utilizar com a 

criança cega, recursos específicos que permitam que ela se desenvolva mesmo com 

limitação visual. Salienta ainda, que existem pré-requisitos indispensáveis para que a 

criança possa ler e escrever em Braille. Exercícios contextualizados que trabalham o 

desenvolvimento corporal, o equilíbrio, a discriminação tátil, a destreza manual, o 

movimento e o toque dos dedos, a mudança de linha e página. 

Almeida (2016) cita também, que é fundamental a criança cega ser trabalhada, 

passando pelas etapas básicas do desenvolvimento tátil: que é conhecer, reconhecer 

e discriminar, tanto os objetos concretos quanto as letras. Pois é para conhecer, que 

a criança explora minuciosamente o objeto, observando as características. E para 

reconhecer ou identificar o que já foi uma vez conhecido, só então terá condições, 

através da análise tátil, de discriminar. Que é fazer a interpretação das características 

semelhantes, diferentes ou equivalentes. 

Independentemente do método escolhido para trabalhar com o aluno com 

deficiência visual, o alfabetizador de crianças cegas deve compreender que elas 

necessitam de mais tempo para adquirir habilidades sensório-motoras, simbólicas e 

pré-operatórias (BRASIL, 2006b). 

Então uma matriz, construída a partir do entendimento, de como a criança cega 

elabora e adquire estes conhecimentos, pode ser um instrumento que favoreça a 

aprendizagem e o ensino. Além disso, esse instrumento também busca conhecer, 

quais recursos são necessários para essa aprendizagem, com pistas, que contribuam 

com as intervenções pedagógicas para o aluno cego, no sentido de buscar ampliação 

dos caminhos que levam ao aprendizado. A alfabetização de crianças cegas deve 

seguir o caminho da construção de equidade de condições de aprendizagem, e de 

ensino. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Essa seção é composta por quatro partes: o processo inclusivo e os principais 

marcos da educação inclusiva com ênfase na deficiência visual, uma breve elucidação 

conceitual das características da pessoa com deficiência visual; principais aspectos 

relacionados a plasticidade cerebral na aprendizagem, que podem colaborar para a 

compreensão do processamento da aprendizagem em crianças cegas e a explicação 

do funcionamento do sistema Braille, alfabetização e letramento. 

 

2.1 O PROCESSO INCLUSIVO: MARCOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA COM 

ÊNFASE NA DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

Durante a história da humanidade, criaram-se várias concepções e 

conceituações com relação às pessoas com deficiência visual. Pessoas que divergiam 

do padrão estabelecido socialmente como ‘normais’, tinham tratamento diferenciado 

dos demais. Porém, de forma excludente e inferiorizadas por serem consideradas 

dependentes e incapazes. A visão da cegueira, historicamente, neste mundo onde o 

visual é supervalorizado, está carregada de adjetivos e concepções que desmotivam 

e ignoram as potencialidades do aprendiz. 

Com o objetivo de respaldar e garantir a participação de alunos cegos na 

educação existem questões legais da inclusão, apoiando o desenvolvimento desta 

pesquisa: 

A Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994), indica princípios, políticas e 

práticas na área das necessidades educativas especiais e dentre esses o de que: 

pessoas com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola 

regular, e que esta escola, deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada 

na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades. E que todas as crianças deveriam 

aprender juntas independente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam 

ter. 

A Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015 (BRASIL, 2015), institui Lei Brasileira de 

Inclusão e no capítulo IV, Art. 27, consta que a educação constitui direito da pessoa 

com deficiência, assegurado sistema educacional inclusivo em todos os níveis de 

aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
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possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 

segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

Neste sentido, a escola deve acolher a todos os alunos, com ou sem deficiência 

no ambiente escolar inclusivo, sendo competência da escola e demais profissionais 

da educação, garantir condições de aprendizagem para esses alunos na escola. 

 

Primeiramente, a falta de acesso a materiais escritos, a pouca valorização 
social da leitura e da escrita, e a falta de conhecimento do sistema Braille por 
parte dos pais/responsáveis e professores, são questões que implicam 
diretamente nas oportunidades de uso da língua escrita por crianças cegas. 
Contudo, vale ressaltar que a aquisição da leitura e da escrita é um processo 
no qual a criança deve estar constantemente inserida na exploração de textos 
ao seu redor. Isso vale para todas as crianças, sem desconsiderar que a 
criança cega tem mais dificuldade de acesso a essas práticas devido a 
quantidade reduzida de textos em Braille em circulação (TAMANAHA, 2018, 
p. 62-3). 

 

O aluno que enxerga, tem o mundo na frente dos seus olhos. A criança cega 

tem um mundo limitado aos sentidos remanescentes. De que forma, conseguir uma 

equidade ou ter uma percepção para que haja uma compreensão significativa acerca 

dos processos de leitura e escrita pelo aluno com deficiência visual? Esse é um 

questionamento que permeia a ação educacional no âmbito da deficiência visual, mais 

especificamente na aprendizagem do Braille. 

 

2.2 DEFINIÇÕES E EFEITOS DECORRENTES DA DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

A definição pedagógica da deficiência visual, conceitua de forma educacional 

às crianças com deficiência visual, dizendo que as crianças cegas são as que não têm 

visão suficiente para aprender a ler em tinta, e, portanto, necessitam utilizar os 

sentidos (tátil, auditivo, olfativo, gustativo e cinestésico) e o uso do Braille para escrita, 

no seu processo de desenvolvimento e aprendizagem. Porém enfatiza, que não se 

diferenciam em inteligência em relação a outras crianças, apenas necessitam de 

caminho e formas peculiares de aprender. Os autores, conceituam crianças com baixa 

visão, as que tem um pequeno potencial visual e que a utilizam para conhecer o 

mundo que a cerca, dando outras possibilidades no aprendizado. Muito embora, 

necessitem utilizar os outros sentidos remanescentes e adaptações (MONTE; 

SANTOS, 2004). 
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Na percepção de Rosa; Ochaita (1989), e nesta mesma linha de pensamento 

o conceito de deficiência visual é visto como: 

 

Deficiência visual consiste na perda total ou parcial da visão, congênita ou 
adquirida, em nível variável. Pode ser classificada como cegueira ou baixa 
visão. Cegueira Perda total da função visual ou pouquíssima capacidade de 
enxergar. Nesse caso, devem ser disponibilizados ao estudante a 
aprendizagem e o uso do Sistema Braille de leitura e escrita, o mais 
precocemente possível, bem como materiais didáticos acessíveis, recursos 
tecnológicos e equipamentos adequados ao processo de comunicação. Baixa 
visão, Perda parcial da função visual. Nesse caso, o aluno possui resíduo 
visual, e seu potencial de utilização da visão para atividades escolares e de 
locomoção é prejudicado, mesmo após o melhor tratamento ou a máxima 
correção óptica específica. Desse modo, o aluno necessita de recursos e 
materiais didáticos acessíveis, como, por exemplo, material em letra 
ampliada, dentre outros (BRASIL, 2020b, p. 9). 

 

No âmbito educacional, muitas vezes o aluno com deficiência visual é visto 

como incapaz, reforçando estereótipos socialmente introgetados. De acordo com 

Lopes e Monteiro (2018) registra a forma como os cegos são identificados pelos 

videntes. A partir de crenças e estereótipos historicamente construídos, vivem o 

estigma de uma sociedade que os excluí.  

Para Gofmann (2019) os estigmas são categorizados conforme o ambiente 

social que a pessoa frequenta e os atributos são uma caracterização da identidade 

social, pode variar, de acordo com o modo que é apresentado e da “visão” que cada 

pessoa tem constituído. Por exemplo, quanto à ocupação (o gari/lixeiro), quanto a 

honestidade (íntegro/gatuno), deficiência (deficiente visual/ ceguinho), outros. Sendo 

assim, se esse atributo que o estigmatiza, o torna diferente dos demais, 

desqualificando a pessoa, ela deixa de ser considerada comum, para ser alguém 

inferior, com um defeito ou uma fraqueza. 

 

Não ter a visão acarreta, automaticamente, não ter acesso à capacidade de 
observação visual e, consequentemente, a uma queda de intelectualidade, 
que poderia ser melhor definida como incapacidade de realizar tarefas que 
exigem conhecimentos científicos. Logo, a ‘perda’ de tantos fatores, 
interligados a perda da visão, leva a pensar que aquele que não vê é alguém 
menos capaz (LOPES; MONTEIRO, 2018). 

 

Os estigmas, estão relacionados com os pré-conceitos e geralmente são 

usados de uma forma humilhante e discriminatória.  
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O termo estigma, portanto, será usado em referência a um atributo 
depreciativo, mas o que é preciso, na realidade, é uma linguagem de relações 
e não de atributos. Um atributo que estigmatiza alguém, pode confirmar a 
normalidade de outrem, portanto não é em si mesmo nem honroso nem 
desonroso (GOFFMAN, 2019, p. 13). 

 

Mas, no ambiente escolar, cabe ao professor, desmistificar estes rótulos. Sendo 

o seu dever utilizar os procedimentos adequados para o desenvolvimento do aluno e 

entender a deficiência enquanto diferença e não como déficit de aprendizado. 

 

[...] a deficiência visual, por si só, não acarreta dificuldades cognitivas, 
emocionais e de adaptação social. Entretanto, as formas de interação, 
comunicação e significados socialmente construídos são fatores 
determinantes para o processo de desenvolvimento, aprendizagem e 
adaptação social das crianças com deficiência visual (BRUNO, 2006, p. 11). 

 

Além disso, a Política Nacional da Educação Especial, na perspectiva da 

educação inclusiva (MEC/SECADI), direciona o atendimento as especificidades dos 

estudantes com a atuação mais ampla na escola. Quando se refere educação 

especial, deixa claro que definições e classificações devem ser contextualizadas. 

Pois, as pessoas estão continuamente se modificando e transformando o seu 

contexto. E que a atuação dos educadores deve ser voltada para alterar “a situação 

de exclusão” (BRASIL, 2008c). 

Neste sentido, busca-se que o aluno alfabetizado em Braille, utilize-se da 

escrita não tão somente sabendo decodificar as letras impressas em relevo, mas que 

tenha competência para envolver-se com as suas práticas sociais. Fazendo 

anotações, lendo rótulos, bulas, contas de energia elétrica, entre outros. 

A esse respeito os estudos na área da cognição tem contribuído para lançar 

pistas à aprendizagem das pessoas com deficiência visual. A plasticidade cerebral e 

a Teoria da modificabilidade de Reuven Feurestein são exemplos de estudos nessa 

área. Para Feurestein (2012) na teoria da modificabilidade, o cérebro humano é 

modificável e, portanto, permite aquisição de habilidades adicionais que não estavam 

presentes ou acessíveis. Mas, essa modificação não é resultado de idade de 

desenvolvimento ou maturidade mental, ela só é possível, com um instrumento 

fundamental que é a mediação. Feurestein (2012), criou a teoria da Modificabilidade 

Cognitiva Estrutural (MCE) e a teoria da Experiência da Aprendizagem Mediada 

(EAM). 
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Mediação, portanto, é a essência de sua teoria e é composta por três 
‘parceiros’: o mediador, o estímulo e o mediado. O mediador é a pessoa cujas 
intervenções são movidas pela compaixão e crença na capacidade humana 
de se modificar. O mediador é a figura responsável pela seleção de estímulos 
que deverão manter a atenção e concentração das crianças, o mediador 
apresenta os estímulos com autoridade e para cada reação das crianças aos 
estímulos, ele –mediador – intervém novamente de modo a manter e ampliar 
o potencial de aprendizagem. Sua mediação é intencional e ele pode deixar 
isso claro para as crianças. Ele, o mediador, é responsável pela intervenção 
no momento em que o aprendiz e o estimulo se conectam (CUNHA, 2017, 
p. 4).  

 

A plasticidade cerebral com relação a aprendizagem da leitura, acontece da 

seguinte forma: 

 

Os circuitos relacionados a leitura, não são inatos, mas forjados pela 
experiência: a instrução dessa habilidade leva a criação de novos sistemas 
funcionais e anatômicos no cérebro humano. É possível identificar marcas 
neuronais deixadas no cérebro pela aprendizagem [...] (CORSO, 2018, 
p. 148). 

 

Na medida em que se identificam as necessidades básicas de aprendizado do 

aluno cego, se pode proporcionar a ele, mais meios pelos quais possa experienciar e 

gerar conhecimento. 

A plasticidade cognitiva e cerebral no desenvolvimento da leitura, pode-se dizer 

que por meio do desenvolvimento neurocientífico, existe uma modificação ao longo do 

desenvolvimento no cérebro. Fica claro que a plasticidade cerebral é algo inerente, 

própria do cérebro que está em desenvolvimento. Também os circuitos neurais e as 

estruturas mentais que emergem como resultado dessa comunicação entre os 

neurônios. Pode-se afirmar que estas estruturas, são produzidas pela construção 

mental em resposta aos estímulos ambientais (CORSO, 2018). 

A compreensão do mundo, pessoas, objetos e principalmente, neste caso 

específico da cegueira, de todos os conhecimentos necessários para a aprendizagem 

do alfabeto Braille, para o aluno cego, os conhecimentos passam por experiências 

táteis. Essa questão de como as pessoas cegas fazem a decodificação tátil, tem sido 

estudada e compreendida a partir do entendimento e ação tátil “que buscam o 

reconhecimento de objetos, no caso de indivíduos cegos de nascença, acionam, 

segundo a teoria da plasticidade cerebral, lobos occipitais, [...] responsáveis pela 

decodificação das imagens. [...]” (MOSQUERA et al., 2015, p. 56). 

A neurociência explica o sistema háptico como uma compensação da falta de 

visão. Comprovando que o reconhecimento dos objetos se dá através do que o autor 
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chama de tátil ativo, ou seja, uma busca de forma intencional, envolvendo diretamente 

o sistema cognitivo. Já a questão da teoria da Modificabilidade de acordo com 

Feurestein; Feurestein e Falik (2014, p. 227) Segue confirmando que: “novas 

experiências permitem que o cérebro altere estruturas existentes ou forme novas 

conexões para aumentar o potencial funcional”. “[...] o cérebro é estimulado, e em 

qualquer estágio da vida ele irá se adaptar, regenerar e ser mais eficiente” 

(MOSQUERA et al., 2015, p. 228). Mas que: “para o ser humano beneficiar-se das 

experiências é necessário um mediador que mediará o estímulo para o aprendiz” 

(MOSQUERA et al., 2015, p. 61). 

Sendo assim, também se entende que é possível promover estratégias para o 

aprendizado de alunos com deficiência visual, buscando atividades cognitivas 

elaboradas, que favoreçam o desenvolvimento desse aluno desde que se entenda as 

suas necessidades de aprendizagem e que o aluno possa contar com a ajuda de um 

mediador para colaborar com a aprendizagem. “Os alunos cegos e com baixa visão 

tem as mesmas potencialidades que os outros, pois a deficiência visual não limita a 

capacidade de aprender” (SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007, p. 37). Apenas necessitam de 

outras estratégias, de mais oportunidades de aprendizagem, para que possam 

acessar o conhecimento pois, o processo de construção deste conhecimento, ocorre 

por meio de outros sentidos, não visuais.  

Portanto, conhecer a capacidade e as necessidades do aluno cego, e de que 

forma percebem e se relacionam com as situações de aprendizagem da leitura e da 

escrita, para que possam sobretudo: agir, interagir e posicionar-se como sujeito 

autônomo, é uma estratégia essencial na prática pedagógica. 

 

2.3 BRAILLE 

 

O Braille é um sistema de leitura e escrita tátil, utilizada por pessoas com 

deficiência visual. Louis Braille, criador do sistema de escrita, contou com a 

colaboração de outras pessoas, para desenvolver esse sistema. Uma dessas pessoas 

foi Charles Barbier de La Serre, capitão de artilharia do exército de Louis XIII, que 

criou o sistema de sinais em relevo para transmitir ordens militares aos soldados, no 

período da noite (BRASIL, 2018b).  

Depois de ser aperfeiçoado e desenvolvido por Louis Braille, trazido ao Brasil 

por José Alvares de Azevedo, em 1954 no Instituto dos Meninos Cegos, atualmente 
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Instituto Benjamin Constant-RJ o sistema de escrita Braille, é usado até hoje pelas 

pessoas com deficiência visual.  

Fazem parte do sistema Braille 64 sinais: o alfabeto, numerais, ilustrações e 

gráficos, e notações musicais. O Braille é lido com o tato no sentido da esquerda para 

direita com uma ou ambas as mãos. É utilizado uma reglete: que é um dos 

instrumentos utilizados para a escrita e que é composta de linhas com celas Braille as 

quais contém 6 pontos numerados de cima para baixo e da esquerda para a direita, 

dispostos em linha reta, cada retângulo chamado de cela Braille . Em regletes de 

forma convencional essa sequência de pontos é válida para a leitura, no caso da 

escrita, os pontos são contados da direita para a esquerda (BRASIL, 2002). Já existe 

no mercado, uma reglete chamada de positiva. Onde se escreve no mesmo sentido, 

como se escreve em tinta, ou seja, da esquerda para a direita. Os formatos das letras, 

variam de acordo com a furação ou saliência dos pontos. Para furar os pontos na 

reglete dentro da cela Braille, utiliza-se o punção. Que é um objeto pontiagudo que 

deixará marcada a pontuação correspondente as letras na folha. A cela Braille quando 

vazia também é considerada um sinal, baseado no texto: Grafia Braille para língua 

portuguesa (BRASIL, 2002). 

Esses pontos em relevo, permitem as pessoas com deficiência visual o acesso 

aos conhecimentos. Assim, o sistema Braille, revolucionou a cultura e transformou a 

vida das pessoas que antes não podiam ler e escrever (BATISTA, 2017). 

Muito se tem questionado sobre a importância do Braille nos dias de hoje, já 

que a tecnologia domina todos os ambientes. Porém é importante lembrar que nos 

documentos oficiais do Ministério da Educação e Secretaria de educação especial, 

ainda são defendidos e estabelecem o uso do Braille, existindo um documento vigente 

para essa finalidade, de onde se extrai o objetivo: “permitir que o Sistema Braille 

continue sendo o instrumento fundamental na educação, reabilitação e 

profissionalização das pessoas cegas” (BRASIL, 2002, p. 14). 

 

2.4 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 

O modo de significação da leitura e da escrita, é atualmente considerado como 

um instrumento de significação de um contexto pois,  
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[...] não basta apenas saber ler e escrever é preciso fazer uso do ler e do 
escrever, saber responder às exigências de leitura e escrita que a sociedade 
faz continuamente - daí o recente surgimento do termo letramento [...] 
(SOARES, 1999, p. 20). 

 

Por muitos anos se considerava alfabetizadas, as pessoas que conseguiam 

escrever o próprio nome, posteriormente, a pessoa precisava saber escrever um 

bilhete simples para ser considerada alfabetizada. Com as exigências do mundo 

moderno, estes desafios foram se tornando mais amplos buscando não só 

decodificação, mas o uso adequado da escrita nas práticas sociais que a envolvem. 

Para Soares (1999) o aluno pode envolver-se em práticas sociais de leitura e 

escrita, mesmo sem saber ler e escrever e fazer uso delas para se comunicar. Pode 

ser: ditando uma carta, ouvindo notícias de um jornal ou ouvindo um livro lido por um 

ledor. O que também, torna a pessoa letrada. No caso dos alunos com deficiência 

visual, são práticas de letramento: ouvir um audiodescrição de um slide, de placas de 

sinalização ou indicação, de cartazes, de notícias de jornais ou revistas, enviar e 

receber mensagens de voz no celular, ou seja, entendendo e utilizando a escrita no 

seu dia a dia mesmo ainda sem ter o domínio do ato de ler ou escrever. 

 

[...] além da codificação e decodificação, é necessário o entendimento do 
significado do aprender a ler e escrever para obter resultados positivos. [...] 
Trabalhar estes aspectos contextualizados, na leitura de um texto, com 
músicas e brincadeiras[...] 
Numa sala que tenha aluno deficiente visual, uma aula desse tipo facilitará 
a participação desse aluno nas atividades da classe. [...] alfabetizar 
na perspectiva do letramento, ou alfabetizar-letrando, é instrumentalizar os 
alunos com o código alfabético para que estejam aptos ao seu uso. O 
processo de letramento ou cultura letrada não acontece de modo 
espontâneo, exige mediação da professora e/ou da família, 
proporcionando aos alunos, de forma constante e significativa, a interação 
com as práticas sociais de leitura e escrita [...] (SILVA, 2018, p. 441). 

 

Ferreiro, renomada pesquisadora na área de alfabetização, buscava saber 

como se ensina às crianças a ler e escrever, considerando que: 

 

[...] escrever não é transformar o que se ouve em formas gráficas, assim como 
ler também não equivale a reproduzir com a boca o que o olho reconhece 
visualmente. A tão famosa correspondência fonema-grafema deixa de ser 
simples quando se passa a analisar a complexidade do sistema alfabético. 
Não é surpreendente, portanto, que sua aprendizagem suponha um grande 
esforço por parte das crianças, além de um grande período de tempo e muitas 
dificuldades (FERREIRO, 1996, p. 55). 
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Nesta perspectiva, volta-se o olhar para os alunos com deficiência visual, 

especificamente os cegos, buscando compreender as necessidades específicas deste 

aluno na condução do processo de escrita, para discutir os caminhos e possibilidades 

possíveis. 

 

Apesar das práticas escolares, seu problema não é compreender tal ou qual 
regras de correspondência sonora, tal ou qual escrita isolada. Seu problema 
é a natureza do sistema de escrita que a sociedade lhes oferece. Para 
compreendê-lo enquanto sistema estão obrigadas a reconstruí-lo 
internamente, em vez de recebê-lo como um conhecimento pré-elaborado 
(FERREIRO, 1996, p. 95). 

 

Algumas ações relativamente simples, podem favorecer o letramento e o 

conhecimento do mundo para a criança com deficiência visual e também, ajudá-la a 

entender a função social da escrita tais como: descrição de situações do cotidiano, do 

ambiente, bem como aumentar o seu conhecimento das coisas que estão ao seu 

redor. São atitudes que as famílias da pessoa com deficiência visual precisam 

intensificar e tornar habitual. Pois, as facilidades de comunicação encontradas pelos 

alunos que enxergam, nem sempre são acessíveis aos alunos com deficiência visual.  

A aprendizagem da leitura e a escrita não pode ser isolada da sociedade, e por 

isso, é um processo em permanente discussão e construção. 

Ferreiro (2011), questiona: como as crianças compreendem as funções da 

língua escrita na sociedade. Existem alguns exemplos para as crianças que 

enxergam, “[...] as crianças que crescem em famílias onde há pessoas alfabetizadas 

e onde ler e escrever são atividades cotidianas, recebem essa informação através da 

participação em atos sociais onde a língua escrita cumpre funções precisas” (p. 19). 

Mas e as crianças cegas? Como vão entender a função social da escrita? Ela 

não enxerga a mãe lendo o livro ou o jornal, nem tão pouco vê essa mãe, escrever: a 

lista do mercado, um bilhete, um número de telefone, uma mensagem, um endereço, 

uma receita de bolo ou uma anotação qualquer que ela usa para ajudar a lembrar 

quando precisa. Da mesma forma essa criança com deficiência visual/cega, também 

não enxerga a comunicação visual: sinais de trânsito, informações de destino do 

ônibus, placas. E muitos outros elementos tais como: contas, cupom fiscal, que são 

importantes para o entendimento da função social da escrita. 
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Partimos do pressuposto de que as crianças com deficiência não têm acesso 
ao mundo das imagens como a criança vidente, no entanto elas têm as 
mesmas necessidades afetivas, físicas, intelectuais, sociais e culturais das 
demais e como estas exigem também: atenção, cuidado, relação e interação 
positiva, afeto e sentirem-se seguras (DIONISIO, 2016, p. 20). 

 

Pode-se acrescentar ainda, que as crianças começam a alfabetizar-se muito 

antes de entrar na escola, justamente por ter a possibilidade de terem inúmeros 

contatos visuais com a escrita e com ações que dela fazem parte, vão aprender com 

mais facilidade (FERREIRO, 2011).  

Ferreiro também afirma que “as crianças são facilmente alfabetizáveis desde 

que descubram, através de contextos sociais funcionais, que a escrita é um objeto 

interessante que merece ser reconhecido [...]” (2011, p. 25). 

Neste sentido, busca-se compreensão do que o aluno cego necessita para que 

entenda a função da língua escrita na sociedade. E da mesma forma, sinta-se 

mobilizado, motivado a apropriar-se dela e fazer uso no seu dia a dia. 

 

A escrita em relevo e a leitura tátil baseiam-se em componentes específicos 
no que diz respeito ao movimento das mãos, mudança de linha, adequação 
da postura e manuseio do papel. Esse processo requer o desenvolvimento 
de habilidades do tato que envolvem conceitos espaciais e numéricos, 
sensibilidade, destreza motora, coordenação bimanual, discriminação, dentre 
outros aspectos. [...] (SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007, p. 24). 

 

Não se quer que a alfabetização de alunos com deficiência visual/cegos, se 

restrinja ao aprendizado de uma técnica de codificação e decodificação. Mas que, de 

certa forma este aprendizado seja menos uma barreira a ser transposta. Assegurando 

mais qualidade, do ponto de vista de equidade de condições ao aprendizado do aluno 

cego em relação aos demais alunos. E também para servir de estratégia de superação 

da discriminação social, levando-o a evoluir escolarmente de uma forma justa e 

equitativa. Garantindo, o acesso à informação e ao conhecimento e criando condições 

favoráveis para a inclusão. Para que estes alunos, também possam ter prazer em 

aprender. 

Da mesma forma Leme (1991), destaca as capacidades que permitem os 

saberes básicos e necessários para a alfabetização, quais sejam: a ideia de símbolo, 

discriminação das formas das letras, discriminação dos sons da fala, consciência da 

unidade, palavra, organização da página escrita. Nesse sentido, para “aprender a ler 

e a escrever, há alguns saberes que ela precisa atingir e algumas percepções que ela 

deve realizar conscientemente” [...] (1991, p. 7). 
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Estudantes com deficiência visual, utilizam os sentidos remanescentes para 

construir algumas dessas percepções, sendo significativo para crianças cegas,  

 

[...] o processo de formação de conceitos por estabelecimentos de 
semelhanças, diferenças e de relações topológicas. Espaciais e tempo e o 
desenvolvimento do pensamento físico e lógico matemático são 
fundamentais para o avanço do aluno na aprendizagem da leitura e da escrita 
(MONTE; SANTOS, 2004, p. 57-8). 

 

Os conceitos de alfabetização e letramento, passam a ser considerados 

essenciais nesses contextos, com vistas ao melhor encaminhamento e alcance dos 

objetivos, uma vez que são conceitos e processos que podem coexistir, independente 

das práticas associadas aos processos. Para Soares (1999, p. 47) “alfabetização é 

ação de ensinar/aprender a ler e a escrever e letramento: estado ou condição de quem 

não apenas sabe ler e escrever, mas cultiva e exerce as práticas sociais que usam a 

escrita”.  

Se entende que a criança cega, tem um modo de aprender peculiar e que 

requer atenção diferenciada para que sua prática seja competente. Nesse sentido, 

Tamanaha (2018, p. 108) afirma que:  

 

[...]a educação de toda e qualquer criança é possível se pensada partir da 
perspectiva dos atores desse processo, principalmente no caso dos 
estudantes com deficiência visual. Os alunos são as melhores pessoas para 
falarem de si, de suas dificuldades e potencialidades, cabendo ao docente 
estar disposto a ouvi-los e se implicar nessas trocas. 

 

A proposta do pró letramento considera que alfabetização e letramento são 

processos diferentes, cada um com suas especificidades, mas complementares e 

inseparáveis, ambos indispensáveis. Portanto não se trata de escolher entre um ou 

outro nem de que sejam processos sequenciais, mas de alfabetizar letrando (PRÓ 

LETRAMENTO, 2008, p. 13). 
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3 MÉTODO 

 

Esta seção, está organizada em cinco partes, (tipo de estudo, local/população 

e período, técnica de coleta de dados, método de análise, questões éticas), visando 

melhor orientação do percurso adotado para a investigação. 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

 

O presente estudo teve uma abordagem qualitativa, do tipo descritiva com 

estudo de campo (GIL, 2019) 

Os demais tipos de pesquisa também envolvem o estudo bibliográfico, pois 

todas as pesquisas necessitam de um referencial teórico (PRODANOV; FREITAS, 

2013). 

Para atender aos objetivos propostos neste estudo, foi feita a opção pela 

abordagem qualitativa, que é, em si mesma, um campo de investigação. A pesquisa 

qualitativa é uma atividade situada que localiza o observador no mundo. É um conjunto 

de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo (DENZIN; 

LINCOLN, 2006). 

A revisão de literatura realizada para a construção do referencial teórico, contou 

com o embasamento teórico com aporte em documentos legais, tais como a 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), em leis que embasam as Políticas Públicas 

relacionadas a inclusão escolar (BRASIL, 2008a, 2008b, 2008c, 2015, 2018a) que 

apresentam significativa importância na definição da educação inclusiva com ênfase 

na educação de cegos e em obras da literatura específica sobre deficiência visual, 

alfabetização e letramento (SÁ, 2007; SOARES, 1999).  

 

3.2 LOCAL, POPULAÇÃO, PERÍODO E PERFIL DOS ENTREVISTADOS 

 

O estudo de campo, foi essencial, pois foi realizado em duas escolas municipais 

de Santa Maria - RS, e desenvolvido por meio da aplicação de um questionário, para 

os professores de AEE e da sala regular. As escolas foram selecionadas por análise 

de um ofício recebido da Secretaria de Município da educação de Santa Maria - RS, 

após a nossa consulta para verificar em que escolas, estavam matriculados alunos 

cegos em fase de alfabetização. De posse desse ofício, verificou-se que os dados 
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informados eram referentes ao senso de 2019 e que teriam ocorrido mudanças nas 

matrículas para 2020. Ficando então selecionadas as duas escolas em que estão 

concentradas o maior número de alunos com deficiência visual, cegueira matriculados 

na fase de alfabetização.  

E assim, caso algum professor não participasse da pesquisa, teríamos outro, 

como alternativa. Verificando-se também, que em uma das escolas, constava em seu 

quadro de docentes um pedagogo, cego, que tem total fluência na leitura e escrita 

Braille e que já havia trabalhado com alfabetização em Braille, com alunos cegos, em 

anos anteriores. E considerando importante para o enriquecimento da pesquisa, 

convidá-lo a participar. Também avaliando pertinente, foi convidada a participar da 

pesquisa, uma professora cega, que atua na rede municipal de ensino, com leitura 

inclusiva. Antes do envio do questionário (APÊNDICE A), realizando-se com este, um 

teste piloto com: duas doutoras e uma mestre, verificando-se o entendimento e 

funcionalidade do mesmo. O resultado, deste pré-teste, levou ao desdobramento e 

especificação de duas questões pontuais. As educadoras validaram o instrumento de 

coleta de dados considerando adequado para obtenção das informações pretendidas 

nos objetivos da pesquisa. Validando assim, o instrumento de coleta de dados.  

Além de dois especialistas alfabetizadores de renome e reconhecida prática 

profissional com alfabetização em Braille, cuja a escolha foi intencional por critério de 

notável conhecimento na área. Para a escolha das alfabetizadoras, foi solicitado a 

indicação para a Associação de Cegos de Santa Maria - RS, ACDV. De posse das 

indicações, a pesquisadora tomou os dados curriculares, que foram confrontados pelo 

currículo Lattes dos professores alfabetizadores. Sendo que, a melhor pontuação dos 

dois primeiros colocados, foi obtida pelo tempo de experiência na área da 

alfabetização em Braille. 

Considerando um total aproximado de dois professores do AEE, cinco 

professores da sala de aula regular e dois alfabetizadores Braille. Total de 

participantes do estudo resultaram nove.  

Inicialmente e com o objetivo de conhecer o perfil dos participantes dessa 

pesquisa, foram elencadas algumas questões de identificação. Os participantes do 

estudo, por serem todos professores, a maioria do sexo feminino, sendo um professor 

somente do sexo masculino, com idades que variam entre 20 e 40 anos. Os demais, 

33,3% tem entre 40 e 50 anos. Destes, 33,3 % possuem graduação, 33,3% 

especialização e os outros, 33,3% mestrado. Uma das professoras, relatou ser 
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doutoranda na área da educação. Porém nenhum destes, tem formação específica 

em educação especial para trabalhar com alunos com deficiência visual. 

Estes professores desempenham funções variadas, que vão desde cargo de 

gestão, professora regente, professora de apoio e educadora especial. Uma delas cita 

que acumula duas funções: que além de educadora especial é pedagoga e, portanto, 

atua também como professora dos anos iniciais.  

Questionou-se os educadores quanto aos cursos de aperfeiçoamento 

realizados na área de deficiência visual, os professores citaram: curso básico de 

Alfabetização em Braille, Minicurso de audiodescrição, adaptação de materiais 

didáticos e capacitação no ensino das pessoas com Deficiência Visual. Além de 

cursos em outras instituições que trabalham com pessoas com deficiência visual, tais 

como o Instituto Benjamin Constant (IBC). Observa-se, portanto, que os professores 

buscam qualificação e aperfeiçoamento que segundo Morin (2018, p. 29) “O 

conhecimento do conhecimento, que comporta a integração do conhecedor em seu 

conhecimento, deve ser para a educação, um princípio e uma necessidade 

permanente.”  

Terra e Gomes (2013), também afirmam que no que se refere a qualificação e 

o processo de formação dos professores, que o êxito ou não da inclusão, não pode 

ser responsabilidade do professor. Concordam que os professores apontam suas 

necessidades e dificuldades justamente para indicar um processo de isolamento 

profissional e distanciamento sobre a política inclusiva na instituição escolar como um 

todo. 

  

3.3 TÉCNICA DE COLETA DE DADOS 

 

O trabalho teve um caráter essencialmente qualitativo, com ênfase no 

levantamento de dados, verificando quais são as necessidades essenciais (básicas) 

de aprendizagem para que ocorra o processo de alfabetização em Braille de alunos 

cegos. 

 

As fases da pesquisa de campo requerem, em primeiro lugar, a realização de 
uma pesquisa bibliográfica sobre o tema em questão. Ela servirá, como 
primeiro passo, para sabermos em que estado se encontra atualmente o 
problema, que trabalhos já foram realizados a respeito e quais são as 
opiniões reinantes sobre o assunto. Como segundo passo, permitirá que 
estabeleçamos um modelo teórico inicial de referência, da mesma forma que 
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auxiliará na determinação das variáveis e na elaboração do plano geral da 
pesquisa (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 59). 

 

De posse das informações obtidas, o próximo passo, foi o de formular as 

questões avaliativas que forneceram os dados necessários para o trabalho a ser 

realizado com professores da sala regular, da sala do AEE e professoras 

alfabetizadoras em Braille. Nessa etapa a pesquisa assumiu a característica 

descritiva, pois ao observar a realidade, na forma como ela se apresenta, se pôde 

além de compreendê-la melhor, extrair dela elementos que pudessem contribuir na 

construção do novo conhecimento, o que é próprio das pesquisas de natureza 

descritiva (GIL, 2019). 

O instrumento para coleta dos dados foi o questionário, direcionado aos 

professores participantes (APÊNDICE A) contendo questões que buscaram elucidar, 

as necessidades educacionais básicas que envolvem o processo de aprendizagem de 

alunos com deficiência visual, cegueira, em fase de escolarização, especialmente no 

que tange a alfabetização em Braille. Para a realização da coleta de dados, foram 

realizados contatos telefônicos, com os gestores das escolas e o envio por e-mail da 

cópia da autorização institucional (APÊNDICE C), fornecido pela SMED e com todos 

os professores que se enquadravam nos requisitos estabelecidos para esta pesquisa, 

a fim de explicar-lhes os objetivos da pesquisa e a importância da participação e 

colaboração de cada um. Salientamos ainda que, o envio dos convites e do termo de 

confidencialidade (APÊNDICE B) e do Termo de consentimento livre e esclarecido- 

TCLE (APÊNDICE D), foram enviados via formulários do Google (Google forms), nos 

meses de julho e agosto. Os participantes, foram informados sobre o objetivo da 

pesquisa e lhes foram enviados o termo de consentimento livre e esclarecido, para a 

participação no estudo. Sendo que o combinado de que o preenchimento e a 

devolutiva do formulário indicaria o consentimento na participação da pesquisa.  

Após o período de respostas, se recebeu os questionários enviados para as 

professoras das escolas selecionadas. Pontuou-se algumas dificuldades em obter 

retorno de uma das alfabetizadoras escolhidas como alfabetizadora de renome e de 

reconhecida prática profissional com alfabetização em Braille. Após 30 dias sem 

nenhum retorno, e tentativas de contato telefônico, foi reenviado o formulário, o prazo 

para retorno foi de mais uma semana. Sem obter a resposta desejada, partiu-se para 

a busca de outros nomes e envio dos formulários da pesquisa. Obtendo somente um 

retorno das três tentativas. Porém, a pessoa respondeu, que não poderia participar da 
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pesquisa, mas indicou outro nome, que na sua percepção, poderia ser mais apta a 

responder. 

A pesquisa, então foi realizada com a participação dos professores 

respondendo ao questionário. Os dados coletados com esse instrumento, foram 

cruzados com a revisão de literatura, e possibilitaram a construção colaborativa, do 

produto final da investigação: a matriz de identificação das necessidades educacionais 

básicas para alfabetização em Braille. 

Nesse sentido, o estudo de campo é uma fase que é realizada após a revisão 

de literatura, para que o pesquisador tenha elementos do campo investigado, e a partir 

da análise alcançar os objetivos da pesquisa. Assim o trabalho de campo é como um 

estreitamento entre a teoria e a prática possibilitando uma atividade importante para 

a compreensão e leitura do espaço (TOMITA, 1999). 

Ao final, convém ressaltar que a metodologia utilizada, foi adequada para o 

desenvolvimento do estudo. Ela fez jus, no momento em que se necessitou de um 

direcionamento, ou seja, do método, em que se pode seguir uma linha de ação ou 

conhecimento em conformidade com os objetivos pretendidos.  

 

3.4 PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os dados foram analisados qualitativamente, de forma a compor um texto 

integrado, utilizando os dados da literatura e as falas dos participantes da pesquisa, 

fazendo uso da análise de conteúdo (BARDIN, 2009). Foi utilizada uma análise 

categorial, cujas categorias foram extraídas após a coleta de dados e definidas a partir 

do próprio instrumento de coleta de dados. A análise de conteúdo é definida como 

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a interferência 
de conhecimentos relativos as condições de produção/recepção (variáveis 
indeferidas) destas mensagens (BARDIN, 2009, p. 44). 

 

Não foram encontradas outras unidades de análise que configurasse uma nova 

categoria. As categorias foram relacionadas aos conhecimentos básicos do processo 

de alfabetização, que se referem às áreas, psicomotora, sensorial, cognitiva e afetivo 

social. 
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3.5 QUESTÕES ÉTICAS 

 

Foi solicitada a autorização da instituição onde foi realizada a pesquisa, após 

foi realizado o convite para a adesão dos professores, atentando a todos os preceitos 

éticos da pesquisa com seres humanos.  

O Termo de confidencialidade (APÊNDICE B), Autorização institucional 

(APÊNDICE C) e o Termo Consentimento Livre e Esclarecido-TCLE (APÊNDICE D), 

apresentam todas as informações do método e dos procedimentos que foram 

adotados na pesquisa.  

Os professores contatados, puderam escolher por participarem ou não deste 

estudo, conforme foi relatado anteriormente, constando todas essas informações nos 

documentos. Desconfortos ou riscos, poderiam ser vivenciados, ao responder o 

questionário. Os benefícios esperados com o estudo foram elencados a partir da 

geração de reflexões pertinentes às possibilidades de ações assertivas para a 

aprendizagem da leitura e escrita pelos alunos cegos. 

O estudo foi submetido para apreciação do Comitê de ética e pesquisa, por 

envolver seres humanos e aprovado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta parte do estudo, inicialmente foram apresentados resultados e a 

discussão a partir das duas categorias de análise (deficiência visual e o Braille, 

alfabetização e letramento) e por último o processo de construção e apresentação do 

produto. 

 

4.1 DEFICIÊNCIA VISUAL E O BRAILLE 

 

Na primeira categoria, quando se refere ao tempo de atuação na função atual 

sendo professor(a) alfabetizador(a) de alunos com deficiência visual, a maioria 

respondeu que já tem mais de 10 anos de atuação com estes alunos. Sendo que o 

percentual de 22,2%, dessas professoras atuam a mais de 20 anos e foram 

selecionadas justamente pelo critério de serem alfabetizadores com reconhecida 

prática profissional com alfabetização em Braille, comprovada pelo seu currículo. 

Os participantes quando questionados com relação às razões que os levaram 

a trabalhar com alunos cegos, responderam não haver nada específico, que foram 

ocorrendo pela demanda da instituição que trabalhavam. Vale lembrar que dos nove 

professores participantes da pesquisa, três são pessoas com deficiência visual, 

cegueira e destes, as respostas foram: que sentiram necessidades de ajudar outras 

pessoas cegas, especialmente devido à formação em educação, e que procuraram 

recursos para aperfeiçoar o método de ensino para alunos cegos. 

É unanimidade entre os participantes que o Braille é o melhor sistema de leitura 

e escrita para alunos com deficiência visual, cegueira. Quando questionados se o 

aluno com DV, cegueira precisa do sistema Braille, responderam que sim, precisa 

sempre. Esse dado, comparado a alguns relatos se mostra frágil, haja vista o relato 

de alguns participantes, 

 

Penso que nem sempre as tecnologias estão tão acessíveis às 

pessoas por conta muitas vezes de sua condição social. O Braille pra 

quem não tem acesso às tecnologias como computadores, leitores, é 

essencial. É uma das formas mais importantes de se comunicar de 

forma escrita com o mundo e também de ter acesso à materiais 

acessíveis que são mais facilmente disponibilizados nas escolas e 

também na comunidade. (Professora 1) 

 



50 

Alguns alunos com deficiência visual não congênita, se adaptam 

muitas vezes com outros recursos que não o Braille. (Professora 2) 

 

Considerando o que foi exposto anteriormente pelas professoras, Gehm e 

Silva (2017) fazem a seguinte consideração: a leitura Braille apresenta o mesmo grau 

informativo que a leitura visual pois, por meio dela os alunos adquirem o 

conhecimento, desenvolvimento cognitivo e facilita a assimilação do que é lido. Além 

de proporcionar o contato com a linguagem escrita e oportunizar o conhecimento da 

estrutura ortográfica. Por isso, o sistema Braille é muito importante para os alunos 

cegos, mesmo com o avanço da tecnologia. Não é possível substituir a leitura e escrita 

em Braille, por ter a mesma importância e representatividade que a escrita em tinta, 

para os alunos que enxergam. 

Diante de tais afirmações, evidencia-se a importância do aprendizado do 

sistema Braille, para inserção do aluno na organização educacional. Até para que ele 

tenha equidade de condições de aprendizagem como os demais alunos, por diferentes 

formas de acesso a este conhecimento e conheça o conjunto de elementos alfabéticos 

integralmente. Da mesma forma que os alunos que enxergam, aprendem a ler e 

escrever em tinta, tendo contato direto com toda a estrutura ortográfica e não pelas 

tecnologias. Mesmo que estas estejam disponíveis e acessíveis.  

Os professores também responderam que 1,1% dos seus alunos possuem 

mais de uma deficiência, quais sejam: autismo, deficiência intelectual, deficiência 

auditiva e ou deficiência física além da deficiência visual. E, que essas diferentes 

deficiências e ou características interferem na aprendizagem da leitura e escrita 

Braille. 

 

Com certeza interferem, pois, dependendo das características físicas, 

intelectuais e motoras do estudante vai ser possível ou não o 

aprendizado do Braille. (Professora 1) 

 

Penso que a aprendizagem da leitura e escrita é um processo que 

depende de muitos fatores. A prontidão da criança para essa 

aprendizagem, os estímulos que recebe, o ambiente em que vive 

(letrado ou não). A alfabetização em si consiste em processos 

contínuos de estimulação, atividades pedagógicas sistemáticas e 

apropriadas e de acompanhamento tanto dos profissionais 

(pedagogos), quanto da família. Uma criança com deficiência visual, 

além dessas demandas, ainda precisa que sejam eliminadas as 

barreiras da deficiência e de intervenção pontual e especializada para 
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a alfabetização Braille. Sendo assim, acredito que a deficiência 

interfere na aprendizagem da leitura e escrita, pois a vivência da 

escola mostra que não há ainda uma excelência na prestação de 

serviços educacionais para esse público. Os profissionais envolvidos 

no processo de alfabetizar em Braille (pedagogos, educadores 

especiais, monitores), estão aprendendo em colaboração o melhor 

caminho para oferecer um ambiente alfabetizador para essas 

crianças. Existe esforço, busca por formação, empenho na realização 

desse trabalho, no entanto, ainda não existem as condições ideais. 

(Professora 2)  

 

As pessoas com deficiência não aprendem da mesma maneira como 

todos nós. O Braille exige que o aluno tenha força para efetuar a 

escrita e sensibilidade para a leitura. (Professora 3) 

 

Constatando o esforço e empenho dos professores em realizar o seu trabalho. 

Porém, alguns professores sentem dificuldade em identificar a necessidade do aluno 

para tornar o conhecimento mais acessível e por isso, talvez, não consigam 

potencializar todo o conhecimento que têm e transpor para as condições de 

aprendizagem de um aluno que não enxerga. Ou, ainda, conforme foi afirmado por 

uma das respondentes, que não existe uma “intervenção pontual “, destinada a este 

público.  

Além disso, quanto ao professor ter conhecimento sobre diferentes deficiências 

e ou características que a criança apresenta, serve como informação para buscar a 

alternativa própria e adequada de expor a atividade para que o aluno atinja a 

aprendizagem, neste caso, da leitura e escrita Braille. Ochaita e Rosa (1995) 

contribuem com essa discussão, lembrando que a percepção de um cego, difere 

substancialmente daqueles que enxergam.  

Nesse contexto, se o professor não tiver conhecimentos acerca das 

características dos seus alunos, a aprendizagem será comprometida. Para Beyer 

(2005, p. 62): 

 

Não há como considerar uma criança com deficiência mental, com autismo, 
com paralisia cerebral, ou com deficiência sensorial (visual ou auditiva) possa 
ter o devido atendimento pedagógico sem uma suficiente distinção de suas 
características cognitivas de aprendizagem. Por mais excelente que seja a 
atuação de qualquer professor, as melhores intenções e esforços 
pedagógicos não responderão as demandas específicas que determinados 
alunos apresentam em sua aprendizagem, por apresentarem, exatamente, 
necessidades educacionais especiais que apenas uma pedagogia 
diferenciada poderá atender.  

 



52 

Portanto, especificidades que envolvem a aprendizagem e as necessidades 

que cada aluno, na sua individualidade apresenta, em especial o aluno com deficiência 

visual, requer, um grande esforço no sentido de eliminação de barreiras 

principalmente, atitudinais, quem sabe buscando uma aproximação maior procurando 

entender como esse aluno aprende. E desenvolver um conjunto de medidas 

administrativas e pedagógicas que ajudem a criar condições/estratégias para o 

aprendizado.  

Constatou-se que 88,9% dos participantes, responderam que o seu maior 

impasse em alfabetizar um aluno cego está na dificuldade de coordenação digito 

manual seguido pelas questões de autonomia do aluno e dificuldade de compreensão, 

porém, consideram como fator importante a organização espaço temporal dos alunos 

(GRÁFICO 1). 

 

Descrição da imagem (gráfico 1) 
Um gráfico em formato de 09 barras horizontais, da esquerda para direita, na cor azul marinho, fundo 
branco e acima, uma pergunta: 
Quais as dificuldades que você encontra em alfabetizar um aluno cego? 
Abaixo da questão, a indicação de que o gráfico corresponde a 9 respostas. 
1ª barra: questão de autonomia e independência dos alunos 7 respostas (77,7%) 
2ª barra: dificuldade de compreensão 5 respostas (55,6%) 
3ª barra: ausência de organização espaço temporal. 3 respostas (33,3%)  
4ª barra: impasse na compreensão simbólica 1 resposta (11,1%) 
5ª barra: dificuldade de coordenação digito manual. 8 respostas 88,9%) 
6ª barra: dificuldade de locomoção e Mobilidade 2 respostas (22,2%) 
7ª barra: garantia dos direitos fundamentais (saúde, cuidados básicos) 1 resposta (11,1%) 
8ª barra: coordenação motora 1 resposta (11,1%) 
9ª barra: continuidade do trabalho em casa pela família, falta de curiosidade, passividade...) 1 resposta 
(11,1%) 
Abaixo do gráfico a fonte: a autora. 

 

Gráfico 1 – Dificuldades para alfabetizar 

 

Fonte: Autora. 
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Uma sucessão de movimentos motores amplos levará ao desenvolvimento das 

habilidades motoras finas, que dará ao aluno a possibilidade de analisar detalhes, bem 

como adquirir flexibilidade de punho e destreza dos dedos. Porém, afirma ainda que: 

“O tato é um fator decisivo na capacidade de utilização do Braille.” (BRASIL, 2006b 

p. 74). 

Ochaita e Rosa (1995) consideram que é importante saber que existem duas 

formas do tato para captar informações. O tato passivo que acontece através das 

sensações e o tato ativo que é a busca do indivíduo pelas informações envolvendo 

todo o sistema perceptivo. Os autores fazem uma analogia dizendo que quando um 

cego explora um objeto utilizando as mãos (tato) para reconhecê-lo, é com uma 

pessoa que enxerga, observar detalhes em algo desconhecido para desenhar. As 

mãos, funcionam da mesma forma que os olhos, porém mais lentamente, buscando 

detalhes para obter a imagem. E salientam que a captação das informações através 

do tato é muito mais lenta que da forma visual significando uma maior carga na 

memória de trabalho.  

Outros fatores também foram citados pelos participantes, porém, em menor 

escala tais como: o impasse na compreensão simbólica, a dificuldade de locomoção 

e mobilidade 02 respostas (22,2%), a garantia dos direitos fundamentais (saúde, 

cuidados básicos) 01 resposta (11,1%) a coordenação motora 01 resposta (11,1%) e 

a continuidade do trabalho em casa pela família, falta de curiosidade, passividade...) 

01 resposta (11,1%). 

Com relação a esta questão, Almeida (1997), explica que: a criança cega 

precisa ser percebida como um ser inteiro, dona de seus pensamentos, construtora, 

ainda que em condições peculiares, do seu próprio conhecimento [...]. 

Da mesma forma ao serem questionados se existem outras dificuldades que 

consideram importante citar, os professores novamente fizeram referência a falta de 

domínio da lateralidade e noção espacial. E acrescentaram que a falta do apoio e o 

incentivo familiar pode dificultar a aprendizagem. Destacaram a curiosidade, 

comunicação, como fatores importantes. Algumas professoras relataram a 

dificuldade em realizar o atendimento individual necessário.  

Quanto às condições necessárias para o aprendizado da leitura e escrita 

Braille, responderam que os fatores mais importantes é o aluno sentir-se seguro e 

acolhido e estar motivado. A motivação foi um fator de grande relevância, citada em 

várias respostas. Incluíram ainda a comunicação e a curiosidade. E ressaltaram 
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novamente a importância do acompanhamento da família. Citaram também cuidados 

pessoais: alimentação e higiene, que colaboram com o seu bem-estar. Além disso, 

destacaram que é uma condição necessária, ter monitor para auxiliar no atendimento 

em sala de aula e o aluno tenha sido estimulado a descobrir e usar os sentidos 

remanescentes, principalmente para que ele tenha uma boa organização espacial 

(GRÁFICO 2). 

 

Descrição do Gráfico 2 
Gráfico em formato de pizza dividido em 8 partes sendo que: 
na cor azul escuro, 11,1% corresponde a resposta estar motivado, na cor vermelha 22,2% corresponde 
a sentir-se seguro e acolhido, na cor laranja 11,1% corresponde a estar motivado, e sentir-se acolhido 
pela escola e ter o acompanhamento da família, na cor verde escuro 11,1% corresponde: a estar 
motivado, bem alimentado, higienizado, sem nenhuma dor, na cor roxa 11,1 % corresponde a resposta 
de que : Além de estar motivado, o estudante precisa perceber essa mesma motivação e incentivo na 
família, na cor azul claro 11,1% corresponde a ter estímulo de outros sentidos, a comunicação e 
curiosidade, na cor rosa 11,1% corresponde a ter monitoria para auxiliar no atendimento, na cor verde 
clara 11,1% corresponde a estar bem desenvolvido em relação a localização no espaço. 

 

Gráfico 2 – Condições necessárias à leitura escrita 

 

Fonte: Autora. 

 

Em relação, a necessidade específica, do aluno cego para a alfabetização, 

Almeida (1997), enfatiza que: “[...] a cegueira não confere a ninguém nem qualidades 

nem capacidades compensatórias. Seu crescimento efetivo dependerá, 

exclusivamente, das oportunidades que lhe forem dadas [...]”. 

Com relação a necessidade de auxílio para o aluno cego em sala de aula, 

constatou-se a necessidade de mediação. Como se pode observar, com as respostas 

das professoras e na afirmação de Dionísio (2016, p. 34) que diz: “o aprendizado da 
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criança com deficiência visual, é mediado o tempo todo por um adulto ou par, mais 

experiente, o que significa que ela conhece o mundo pelos olhos e pela fala do 

outro.[...]”. 

E ainda, para contribuir com a discussão e entendimento do que seja a 

mediação, se pode refletir sobre a definição apresentada por Feurestein, Feurestein e 

Falik (2014, p. 21):  

 

[...] A mediação é uma interação intencional com quem aprende, com o 
propósito de aumentar o entendimento de quem aprende para além da 
experiência imediata e ajudá-lo a aplicar o que é aprendido em contextos mais 
amplos. [...] 

 

Apurou-se também, através dos dados, que com relação aos saberes que 

julgam necessários para que o aluno cego aprenda a ler e escrever, 88,9 % dos 

professores, elegeram que o significado das marcas gráficas/letras e a discriminação 

dos sons da fala, como os saberes imprescindíveis. Porém, na sequência com 77,8% 

aparecem os aspectos afetivos, as emoções e sentimentos, sendo estes considerados 

mais importantes do que outros saberes, tais como: noção de palavra e organização 

da página escrita 55,6%, interpretação dos fatos 44,4% e por último 11,1% o interesse, 

motivação e estímulo familiar. Porém, Soares et al. (2012, p. 17), afirmam que: 

 

A articulação entre motricidade, cognição e afetividade centra-se na ideia de 
que os conceitos básicos de aprendizagem (dentro/fora, grande/pequeno, 
etc.) são experimentados primeiramente no corpo do sujeito para que depois 
passem a ser representados. Sendo assim, quando o indivíduo se depara 
com um conflito, ele usará os esquemas que já dispõe para resolvê-los, e 
estes esquemas são, em sua maioria, esquemas psicomotores, esquemas 
corporais. 

 

Dias e Vieira (2017) contribuem com a discussão com relação aos saberes que 

julgam necessários para que o aluno cego aprenda a ler e escrever, afirmando que: 

não podemos deixar de considerar que assim como o caderno, o lápis, a caneta e a 

borracha são imprescindíveis para os alunos videntes, a reglete e a punção, também 

são fundamentais para a escrita Braille e é preciso que os alunos com deficiência 

visual identifiquem, saibam manusear estes instrumentos além de reconhecerem a 

sua importância no seu processo educacional. 

Ao realizar a seguinte afirmação: na alfabetização em Braille é importante 

compreender: a diferença e semelhança na posição dos pontos que formam as 

letras. Por exemplo, na cela Braille, para a leitura, o ponto 1, representa a letra a. Já 
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os pontos 1 e 2, representam a letra b. E os pontos 1 e 4 representam a letra c ... e 

assim, a combinação dos 06 pontos, vão formando todo o alfabeto.  E 

questionarmos que conceitos, o professor percebe que o seu aluno cego necessita 

para este entendimento, 100% dos professores elencaram como o mais importante 

a organização espacial e temporal do aluno, ficando em segundo lugar 88,9% a 

construção simbólica, em terceiro lugar 77,8 a lateralidade, em quarto lugar, 55,5% 

sequência lógica e diferenciação e categorização de objeto.  

E foram acrescentados outros itens que pareceram significativos para os 

professores tais como: a memorização das combinações na cela Braille e 

movimentação adequada das mãos em direção ao ponto que se quer alcançar. 

Monteiro (2004) destaca que: para que o aluno cego tenha eficiência na leitura 

e escrita Braille, precisa saber utilizar coordenadamente os movimentos das mãos e 

a coordenação motora fina precisa estar bem desenvolvida. Visto que o tato e a 

coordenação motora fina são essenciais para aquisição de noções de formas e 

discriminação. Importantes para identificar os pontos que indicam as letras do alfabeto 

Braille. 

Foi construído um quadro para demonstrar as respostas dos professores 

pesquisados com base na experiência profissional de cada um (QUADRO 1). A fim de 

elucidar o entendimento de questões relativas as capacidades que o aluno cego 

utiliza para a compreensão de vários aspectos que envolvem a leitura e escrita 

Braille:  

 

Descrição do quadro  
Abaixo, apresentamos um quadro com 12 linhas, onde constam as principais capacidades necessárias 
para alfabetização em Braille, indicadas por cada professor entrevistado. E 9 colunas onde em cada 
coluna foi adicionado um item que precisa ser compreendido no processo de alfabetização em Braille. 
Lendo esse quadro: Na primeira linha, primeira coluna, tem a palavra compreensão, e na segunda 
Linha, primeira coluna a palavra capacidades. 
Leitura da coluna 2- Para compreender o espaço na folha: 77,8% dos professores pesquisados, 
entendem que é necessário a motricidade digito manual, 22,2% disseram que o aluno necessita de 
percepção auditiva, 88,9% citaram a lateralidade, 33,3% entendem que necessita capacidade 
simbólica, 22,2% referiram elaboração de conceitos, 44,4% mencionaram classificação, sequenciação 
e seriação, 88,9% mencionaram noções espaciais e 100% apontaram discriminação tátil. 
Leitura da coluna 3- Para compreender o espaço entre as palavras: 66,7% dos professores 
pesquisados, entendem que é necessário a motricidade digito manual, 22,2% disseram que o aluno 
necessita de percepção auditiva, 55,6% citaram a lateralidade, 33,3% entendem que necessita 
capacidade simbólica, 22,2% referiram elaboração de conceitos, 44,4% mencionaram classificação 
sequenciação e seriação, 77,8% mencionaram noções espaciais e 88,9% apontaram discriminação 
tátil. 
Leitura coluna 4- Para compreender a posição dos pontos: 77,8% dos professores pesquisados, 
entendem que é necessário a motricidade digito manual, 44,4% disseram que o aluno necessita de 
percepção auditiva, 77,8% citaram a lateralidade, 66,7% entendem que necessita capacidade 
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simbólica, 44,4% referiram elaboração de conceitos, 55,6% mencionaram classificação sequenciação 
e seriação, 77,8% mencionaram noções espaciais, 88,9% apontaram discriminação tátil e 11,1% 
indicaram memória. 
Leitura coluna 5- Para compreender a direção da escrita: 77,8% dos professores pesquisados, 
entendem que é necessário a motricidade digito manual, 44,4% disseram que o aluno necessita de 
percepção auditiva, 100% citaram a lateralidade, 44,4% entendem que necessita capacidade simbólica, 
44,4% referiram elaboração de conceitos, 33,3% mencionaram classificação sequenciação e seriação, 
100% mencionaram noções espaciais e 100% apontaram discriminação tátil. 
Leitura coluna 6- Para compreender a direção da leitura: 55,6% dos professores pesquisados, 
entendem que é necessário a motricidade digito manual, 55,6% disseram que o aluno necessita de 
percepção auditiva, 100% citaram a lateralidade, 44,4% entendem que necessita capacidade simbólica, 
33,3% referiram elaboração de conceitos, 44,4% mencionaram classificação sequenciação e seriação, 
88,9% mencionaram noções espaciais e 89,9% apontaram discriminação tátil. 
Leitura coluna 7- Para compreender a nova linha: 77,8% dos professores pesquisados, entendem que 
é necessário a motricidade digito manual, 22,2% disseram que o aluno necessita de percepção auditiva, 
66,7% citaram a lateralidade, 22,2% entendem que necessita capacidade simbólica, 33,3% referiram 
elaboração de conceitos, 33,3% mencionaram classificação sequenciação e seriação, 100% 
mencionaram noções espaciais e 88,9% apontaram discriminação tátil. 
Leitura da coluna 8- Para compreender a diferença entre letra e número: 77,8% dos professores 
pesquisados, entendem que é necessário a motricidade digito manual, 22,2% disseram que o aluno 
necessita de percepção auditiva, 33,3% citaram a lateralidade, 66,7% entendem que necessita 
capacidade simbólica, 55,6% referiram elaboração de conceitos, 55,6% mencionaram classificação 
sequenciação e seriação, 33,3% mencionaram noções espaciais e 89,9% apontaram discriminação 
tátil. 
Leitura coluna 9- Para compreender letra, som e grafismo: 55,6% dos professores pesquisados, 
entendem que é necessário a motricidade digito manual, 88,9% disseram que o aluno necessita de 
percepção auditiva, 22,2% citaram a lateralidade, 88,9% entendem que necessita capacidade 
simbólica, 44,4% referiram elaboração de conceitos, 55,6% mencionaram classificação sequenciação 
e seriação, 33,3% mencionaram noções espaciais, 66,7% apontaram discriminação tátil e 11,1% 
acrescentaram que o aluno precisa ter percepção de início meio e fim de linha. 

 

Quadro 1 – Capacidades utilizadas para compreensão 

(continua) 

Compreensão 

 

 

Capacidades 

Espaço 

na folha 

Espaço 

entre as 

palavras 

Posição 

dos 

pontos 

Direção 

da 

escrita 

Direção 

da 

leitura 

Nova 

linha 

Diferença 

entre 

letras e 

número 

Letra 

som 

Grafismo 

Motricidade 

digito manual 
77,8% 66,7% 77,8% 77,8% 55,6% 77,8% 77,8% 55,6% 

Percepção 

auditiva 
22,2% 22,2% 44,4% 44,4% 55,6% 22,2% 22,2% 88,9% 

Lateralidade 88,9% 55,6% 77,8% 100% 100% 66,7% 33,3% 22,2% 

Capacidade 

simbólica 
33,3% 33,3% 66,7% 44,4% 44,4% 22,2% 66,7% 88,9% 

Elaboração de 

conceitos 
22,2% 22,2% 44,4% 44,4% 33,3% 33,3% 55,6% 44,4% 

Classificação 

Sequenciação 

Seriação 

44,4% 44,4% 55,6% 33,3% 44,4% 33,3% 55,6% 55,6% 

Noções 

espaciais 
88,9% 77,8% 77,8% 100% 88,9% 100% 33,3% 33,3% 
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Quadro 1 – Capacidades utilizadas para compreensão 

(conclusão) 

Compreensão 

 

 

Capacidades 

Espaço 

na folha 

Espaço 

entre as 

palavras 

Posição 

dos 

pontos 

Direção 

da 

escrita 

Direção 

da 

leitura 

Nova 

linha 

Diferença 

entre 

letras e 

número 

Letra 

som 

Grafismo 

Discriminação 

tátil 
100% 88,9% 88,9% 100% 88,9% 88,9% 88,9% 66,7% 

Memória __ __ 11,1% __ __ __ __ __ 

Percepção de 

início meio e fim 

de linha 

__ __ __ __ __ __ __ 11,1% 

Fonte: Autora  
Observação: Os gráficos com o detalhamento dos dados obtidos foram anexados nos pós textuais. 
(ANEXO C – GRÁFICO RESPOSTAS DO QUADRO DEMONSTRATIVO CAPACIDADES 
NECESSÁRIAS PARA COMPREENSÃO). 

 

Com a finalidade de apresentar subsidios relacionados a estas capacidades 

necessárias para compreenção, se utiliza a teoria de Piaget (1999), com relação aos 

estágios do desenvolvimento intelectual, para fundamentar o processo de construção 

dos conhecimentos.  

As ideias de Piaget, contribuem para que se possa compreeender como as 

crianças se desenvolvem. As etapas definidas por Piaget são balisadas pelo processo 

de maturação e de como esse processo vai possibilitando a aquisição da 

aprendizagem das habilidades da criança na construção do conhecimento. Mostram 

a organização da atividade mental sob os aspectos: motor ou intelectual e afetivo. Ou 

seja, como cada um sabe organizar e diferenciar o mundo que o rodeia.  

Os estágios ou períodos do desenvolvimento, ou teoria do desenvolvimento 

cognitivo é marcado pelo aparecimento de estruturas sucessivamente construidas. De 

acordo com Piaget o conhecimento é construído por um processo de assimilação e 

acomodação em uma interação contínua com o meio, uma vez que o sujeito se adapta 

ao meio por um processo de auto regulação interna, processo que corresponde a 

funcionalidade biológica do ser, de acomodação, assimilação e organização. 

Pela perspectiva teórica cognitivista de Piaget, o desenvolvimento é 

estruturado em estágios denominados de estágios do desenvolvimento intelectual. Os 

quatro grandes estágios são subdivididos em sub-estágios e existem desde o início 

da vida, são descritos por Piaget como: 
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1. estágio sensório motor (0 a 2 anos) 

2. estágio pré-operacional (18 meses aos 6 anos),  

3. estágio das operações concretas (6 anos aos 12anos) e  

4. estágio das operações formais (a partir dos 12 anos) (PIAGET, 1999). 

 

O primeiro estágio, é o sensório motor ou estágio dos reflexos biológicos 

automáticos com instinto de sobrevivência (nutrição). Descrito por Piaget, é 

identificado por comportamentos automáticos repetitivos, causa e efeito, percepções 

organizadas, pelo instinto e pelas emoções, o pensamento está restrito aos objetos 

de contato imediato. É decisivo para evolução psíquica, apresenta a capacidade de 

assimilar situações de motricidade e as ações são guiadas pela coordenação motora 

e reflexos. 

A inteligência senso-motora ou prática (anterior a linguagem), das regulações 

afetivas elementares e das primeiras fixações exteriores da afetividade. Piaget 

considera estes tres primeiros estágios como o período da lactancia que inicia  por 

volta de 1 ano e meio a dois anos,sendo, anterior ao desenvolvimento da linguagem 

e do pensamento e que apresentam notável desenvolvimento mental.  

O segundo estágio, o da inteligência intuitiva, ou segunda parte da primeira 

infância que pode ocorrer de 02 a 07 anos. O estágio pré-operacional identifica-se por 

ser o dos primeiros hábitos motores e das primeiras percepções organizadas, como 

também dos primeiros sentimentos diferenciados, a linguagem é um recurso chave 

neste momento pois, poderá relatar e ou antecipar ações. A partir dela, através das 

palavras a criança poderá pensar nas pessoas e objetos ausentes, desenvolvendo a 

capacidade simbólica, imitação e o animismo. O desenvolvimento da capacidade do 

pensamento com a integração da linguagem e da socialização são muito importantes 

para o desenvolvimento cognitivo. É nesta fase que aparece o egocentrismo e uso 

dos porquês. 

O terceiro estágio, o das operações intelectuais concretas (de sete a o onze-

doze anos). Só pode ser aplicado em objetos que podem ser manipulados e 

observados dentro da realidade da criança. Marca o início da reflexão frente ao objeto 

concreto e das suas diferentes características (ações operatórias- capacidades de 

classificação, seriação e percepção das semelhanças e diferenças, amplia a 

compreensão de regras, domínio de conceitos.  
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O quarto estágio, o das operações intelectuais abstratas, a capacidade de 

pensar no abstrato. A reflexão e abstração leva a pensar nas hipoteses, expor ponto 

de vista, idealismo. Realizar operações combinatórias e de correlação, sentimento de 

justiça, conclusões, formação da personalidade e início da vida adulta (adolescência) 

Os estágios do conhecimento iníciam no nascimento e são construídos 

continuamente pela vida toda. Não é possível pular estágios porém, as estruturas 

cognitivas vão se tornando mais complexas por meio de processo de acomodação, 

assimilação, equilibração e adaptação. A mudança de estágio ocorre por vários 

fatores (internos e externos) que vão influenciar na formação de novas estruturas 

cognitivas, conforme a experimentação e socialização de cada um. 

Em cada estágio existe um conjunto de habilidades e competências próprios a 

serem adquiridas, que ao evoluir para o próximo estágio se integram aos aprendizados 

anteriores com novas características.  

Ochaita e Rosa (1995), afirmam em seus estudos que existem vários fatores 

que são variaveis, dependem das condições familiares, educacionais, do meio em que 

cada um vive. Que são determinantes para o desenvolvimento da cognição e que 

interferem no desenvolvimento psicológico das crianças cegas. Mas, por não existirem 

muitos trabalhos nesta área, não permitem fazer afirmações de modo geral. Citam 

também, alguns aspéctos evolutivos pertinentes a este estudo que estamos 

desenvolvendo: 

- Até os 4 primeiros meses, o desenvolvimento de um bebê cego é semelhante 

a de um vidente, exceto com relação a visão. Nos meses subsequentes 

tornar-se-ão mais aparentes as diferenças.  

- Aos 5 meses, o bêbe cego só tem consciencia do objeto que não está ao 

alcance da sua mão se ele emitir som; A coordenação audiomanual, ocorre 

com atraso cerca de 6 meses com relação a coordenação viso-manual; 

- Ao referir-se ao desenvolvimento motor os autores dizem que a criança cega 

só terá interesse em movimentar-se quando for buscar objetos sonoros; 

- Destacam a importancia da linguagem das relações afetivas e a aceitação da 

deficiência para um bom desenvolvimento da criança cega. 

 

Na sequência das análises dos dados, os professores ao serem questionados 

com relação a que capacidades identificam como básicas e necessárias para que o 

aluno cego consiga construir relações que o auxiliam no aprendizado, 100% dos 
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entrevistados responderam que em primeiros lugares consideram que a exploração e 

percepção tátil, a capacidade de discriminação e observação das semelhanças e 

diferenças e o reconhecimento de símbolos, são as principais. Seguidas em segundo 

lugar pelos conhecimentos de conceitos espaciais (direção, lateralidade e posição), 

percepção auditiva e auto imagem. Apenas 11,1% destes citaram que identificavam 

como básico e necessário o aluno cego, saber usar as mãos para explorar o início, 

meio e fim da linha sem se perder (GRÁFICO 3). 

 

Descrição do gráfico: 
Um gráfico em formato de 07 barras horizontais, na cor azul marinho, fundo branco e acima, no título 
do gráfico uma afirmação: Título do Gráfico: Capacidades identificadas para construção de relações. 
Abaixo da afirmação, a indicação de que o gráfico corresponde a 9 respostas 
1ª barra : Capacidade de exploração e percepção tátil, 9 respostas (100%) 
2ª barra: Capacidade de discriminação e observação de semelhanças e diferenças, 9 respostas (100%) 
3ª barra: Reconhecimento de simbolos,9 respostas100%) 
4ª barra: Auto imagem, 6 respostas (6,66%)  
5ª barra: Conhecimento de conceitos espaciais(direção lateralidade e posição), 8 respostas (88,9%) 
6ª barra: Percepção auditiva, 8 respostas (88,9%) 
7ª barra: Saber usar ambas as mãos, 1 resposta (11,1%) 
Abaixo do gráfico a fonte: a autora. 

 

Gráfico 3 – Capacidades identificadas para construção de relações 

9 respostas 

 

Fonte: autora 

 

Refletindo sobre as capacidades de aprendizagem da pessoa cega, Herrero 

(2001, p. 140), sistematiza o processo, para ele 

 

[...] o sistema háptico ou tato ativo é o substituto mais direto da vista para o 
cego. Possui características peculiares que o diferenciam do sentido da visão. 
Assim é mais lento, determina uma percepção de detalhes em oposição as 
percepções globais realizadas pela visão, obriga um importante esforço da 
memória de trabalho e está limitado ao espaço atingido pelos braços. 
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Além dessa capacidade de perceber o meio e aprender, “as habilidades 

auditivas que incluem a discriminação, a sequenciação e o ritmo são essenciais e 

servem de apoio para a leitura eficiente.” (BRASIL, 2006b, p. 75). 

Os participantes, ao serem questionados se consideram que o aluno cego, 

necessite de alguma habilidade, além dos demais alunos, para o aprendizado do 

Braille, obteve-se o seguinte resultado: apenas 11,1% responderam que não 

necessitam de mais habilidades, no entanto, acrescentaram que é importante ter boa 

memória e saber ouvir, ter boa comunicação e exercício tátil. E 66,7% consideram que 

o aluno cego necessita de mais habilidades que os demais para aprender o Braille. 

Tais como: memória acima da média, noções espaciais, sequência, desenvolvimento 

tátil e saber ouvir (GRÁFICO 4). 

 

Descrição do gráfico:  
Gráfico em formato pizza dividido em 4 partes, com o seguinte título: Gráfico 4: habilidades necessárias 
ao aluno cego. Sendo que, na cor vermelha corresponde a 66,7% de respostas: sim. Na cor azul claro 
11,1% de respostas: não. Na cor laranja 11,1% de respostas: necessita de atenção e boa memória. Na 
cor verde 11,1% com as respostas: não que necessite, mas é importante saber ouvir, a comunicação 
e exercício tátil. 
Fonte: autora 

 

Gráfico 4 – Habilidades necessárias ao aluno cego 

 

Fonte: autora 

 

Em relação a este resultado, pode-se considerar um estudo desenvolvido por 

Almeida (1997), que considera: para a pessoa cega ter um desenvolvimento global é 

muito importante que seja observada, criteriosamente a sua evolução, o que ajudará 

a obtenção de eficiência no seu aprendizado. E enfatiza ainda que, é importante 

observar que: existe um conjunto de habilidades a serem estimuladas que são pré-

requisitos para a leitura e escrita do Sistema Braille. 
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4.2 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 

A segunda categoria, traz a discussão sobre a alfabetização e letramento, como 

uma compreensão diferenciada, pois são considerados processos em permanente 

desenvolvimento. Ou seja, se vive se alfabetizando, não se adquire de forma 

permanente a alfabetização. 

 

A alfabetização não é um estado ao qual se chega, mas um processo cujo o 
início é, na maioria dos casos, anterior à escola e que não termina ao finalizar 
a escola primária[...]. É possível apropriar-se dela sem medo, porque se pode 
agir sobre ela, transformá-la e recriá-la. [...] (FERREIRO, 2011, p. 48-9). 

 

Para que a criança cega atinja este “estado de alfabetizada”, também passa 

por um amplo processo de aquisição e desenvolvimentos de habilidades para os quais 

vai necessitar atenção específica, um trabalho sistematizado com muita orientação e 

apoio para superar possíveis defasagens de estímulos anteriores ao período escolar, 

para enfrentar as dificuldades decorrentes da falta de visão. Porém, esse é um 

processo continuo e viável pois, a partir do momento em que as crianças estão 

conseguindo alcançar um desenvolvimento satisfatório, que não se resumem a 

técnicas ou métodos somente direcionados a alfabetização, mas a um 

desenvolvimento global, é possível ir em busca de mais evolução.  

 

[...]um indivíduo alfabetizado não é necessariamente um indivíduo letrado; 
alfabetizado é aquele indivíduo que sabe ler e escrever; já o indivíduo letrado, 
o indivíduo que vive em estado de letramento, é não só aquele que sabe ler 
e escrever, mas aquele que usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a 
leitura e a escrita, responde adequadamente às demandas sociais de leitura 
e de escrita (SOARES, 2009, p. 39-40). 

 

A autora supracitada, enfatiza a diferença entre o indivíduo letrado e o 

alfabetizado. Este estudo também procura chamar a atenção para o letramento dos 

alunos cegos, onde este estudante em se apropriando da leitura e da escrita beneficie-

se dela usando-a como suporte para a vida e por esta razão, adquira uma nova 

conduta que irá incentivar a dar prosseguimento e a participar social e criticamente do 

mundo a sua volta. 

Com relação ao letramento especificamente, os professores pesquisados 

afirmaram com unanimidade que o letramento é importantíssimo pois, assim como os 
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demais alunos, este com deficiência visual, também precisa ter a capacidade de 

entender e saber posiciona-se frente a sociedade.  

De acordo com Silva (2018) a pessoa cega tem acesso ao mundo letrado de 

uma forma diferente do que para as que enxergam. Porém são, muitas possibilidades 

de estar em contato com a cultura escrita. Como por exemplo, através do sentido da 

audição escuta, programas de rádio ou TV, comentários sobre textos, livros, jornais, 

carros de som com propagandas. Ou ainda através do reconhecimento pelo tato de 

diversas descrições ou escritos em embalagens, livros, bulas etc. E ainda, pelo olfato 

quando pode identificar pelo cheiro se é um jornal, uma revista um caderno ou até 

mesmo um livro novo ou velho. Desta forma, utilizando-se de diversas sensações e 

utilizando a leitura e a escrita conforme a sua demanda. 

O entendimento sobre alfabetização, 66,7% da amostra de professores 

pesquisados é de que o aluno está alfabetizado quando lê, escreve, interpreta o que 

leu e usa a escrita na prática social. No entanto, uma parcela de 22,2% entende que 

a alfabetização se concretiza no momento que o aluno tem o domínio de todo o 

sistema escrito no que tange aos signos gráficos. E 11,1% dos professores entendem 

que o aluno já está alfabetizado a partir do momento em que lê e escreve algumas 

palavras. Percebe-se com isso que não está bem claro para todos os professores o 

entendimento do que é alfabetização e do quanto este conceito evoluiu. 

Questionou-se os pesquisados com o objetivo de entender as formas de 

contato da criança cega com a cultura escrita em sala de aula. Setenta e sete virgula 

sete, por cento dos entrevistados afirmaram, que além de lerem o material e 

descreverem oralmente elementos visuais, são utilizadas também, etiquetas, com os 

nomes de objetos e das salas, na escrita Braille. A fim de proporcionar o contato da 

criança cega com a cultura escrita. 

Ainda diante desse questionamento, os professores acrescentaram outras 

ações que realizam tais como: tentam executar todas as atividades propostas com o 

aluno cego, assim como fazem com o aluno que enxerga, procuram mostrar o que é 

escrito em tinta em material concreto e utilizam recursos que eles próprios 

confeccionam e adaptam com auxílio dos monitores para tornar a aprendizagem mais 

acessível. Também utilizam recursos confeccionados pela educação especial. 

A maioria dos professores, descreve que proporciona oportunidades para que 

o aluno cego conheça mais sobre a escrita em situações cotidianas da escola 

realizando as seguintes ações: 
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• Realizando uma descrição oral de todo e qualquer texto exposto na escola, 

assim como de audiovisuais para a compreensão da criança;  

• São realizadas ações paralelas mediadas por um colega de classe;  

• Tem sempre um monitor acompanhando os alunos cegos auxiliando-os no 

que precisam podendo escrever ou ditar o que está sendo trabalhado em 

aula e tem o acompanhamento AEE- atendimento Educacional Especializado 

em turno inverso o da sala de aula. 

 

Na opinião de Masetto (2000, p. 143): 

 

O professor desempenha um papel de orientador das atividades do aluno, de 
consultor de facilitador da aprendizagem, de alguém que pode para colaborar 
dinamizar a aprendizagem do aluno. Buscando os mesmos objetivos; numa 
palavra: desenvolve o papel de mediação pedagógica.  

 

Os professores também responderam que: a alfabetização e o letramento 

podem ser explorados com o aluno cego em todas as atividades desenvolvidas e que 

devem ser realizadas desde o princípio das noções elementares do processo de 

leitura e escrita. 

Quando interpelados com relação a trabalhar a letra cursiva com alunos cegos, 

podemos dizer que ainda existem dúvidas em relação a isso pois, apesar da maioria 

ter respondido que trabalha as letras do nome próprio para que o aluno possa fazer a 

assinatura, no resultado verificado temos 44,4% dos professores, que disseram que 

só trabalham o sistema Braille. 

Considera-se importante que aluno cego saiba assinar o seu nome pois, desta 

forma poderá exercer o seu papel como cidadão de forma plena. Em Brasil (2006b 

p. 116) foi destacado: “A Escrita Cursiva tem como objetivo permitir ao indivíduo cego 

escrever seu próprio nome, dando-lhe independência e autoafirmação nesta área e 

tornando-o apto a assinar qualquer documento [...]. 

Os participantes da pesquisa, baseado em experiências das suas práticas 

educativas e tendo em vista os objetivos desta pesquisa relataram que consideram 

possível a alfabetização em Braille na escola regular. Porém, alguns participantes 

acrescentaram que é importante a participação e parceria da família, conforme 

podemos observar em um dos relatos abaixo:  
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A alfabetização de cegos é possível em escola regular, mas a 

participação da família é fundamental nesse processo. Para o sucesso 

no processo de alfabetização de um aluno cego, a parceria entre 

família e escola é primordial. Notamos que, quando a família é 

comprometida e anseia pelo desenvolvimento da criança, esse 

processo é facilitado. E, quando a família delega somente para a 

escola, não auxiliando em casa, se torna mais difícil. (Professora1) 

 

Desta forma, Dionísio (2016, p. 74) ajuda a pensar sobre a alfabetização da 

criança cega, destacando que: 

 

É importante ressaltar que a apropriação do conhecimento de mundo por uma 
criança cega passa pela mediação constante do mediador, seja ele o pai, a 
mãe, o professor etc. Nesse sentido, não há como exigir de uma criança com 
deficiência visual o estabelecimento de uma relação com um objeto, 
independente de sua natureza, que não passe pela descrição e pela visão de 
um vidente.  

 

A família, é o primeiro mediador da criança com o mundo, visto que, a criança 

precisa do adulto para auxilia-lo na percepção, no conhecimento do mundo. E fará 

isso descrevendo o ambiente, os objetos, as posições, cores e outros.  

Os professores também destacaram que acham importante que os familiares 

sejam orientados a trabalhar com as crianças desde cedo. Que esses familiares e a 

escola conscientizem o aluno da importância do sistema Braille.  

 

É importante salientar que apesar de toda tecnologia existente, jamais 

devemos abrir mão do método Braille pois é a partir dele que o 

estudante terá segurança para utilizar as tecnologias para ler e 

escrever corretamente e com compreensão. O aluno está em um 

aprendizado continuo. Coisa que as tecnologias não podem substituir. 

(Professora 2) 

 

[...] quem recebe o conhecimento da escrita e leitura Braille, entende 

o que significa um parágrafo, um início e fim de linha, identificação de 

símbolos, a lateralidade, o uso adequado das mãos, excluindo 

totalmente a possibilidade de perda no texto. Também, há nesse 

processo de escrita e leitura, o contato real com os escritos de uma 

maneira muito próxima. Ainda com as tecnologias existentes, 

precisamos encontrar espaços reservados para que as pessoas cegas 

se dediquem ao desenvolvimento da escrita e leitura Braille, a fim de 

que possam usar adequadamente esse maravilhoso recurso que 

dispomos. (Professora 3) 
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Nestas colocações, os professores que participaram deste estudo, reafirmaram 

a importância do sistema Braille para leitura e escrita de alunos com deficiência visual, 

cegueira. E que apesar das tecnologias serem facilitadoras para a aprendizagem, o 

sistema Braille deve ser o princípio de todo o conhecimento alfabético. O que dará a 

estrutura necessária para consolidação e sequência do aprendizado. Porém indicam 

a necessidade de aprimoramento, de um estudo contínuo e de espaços propícios onde 

os alunos e professores possam trocar experiências, vivenciar o aprendizado e 

conhecer mais sobre as necessidades que envolvem a aprendizagem. 

 

4.3 PRODUTO DA DISSERTAÇÃO: MATRIZ DE IDENTIFICAÇÃO DAS 

NECESSIDADES EDUCACIONAIS BÁSICAS PARA ALFABETIZAÇÃO EM 

BRAILLE 

 

A partir dessa pesquisa, ficaram evidenciadas algumas condições que 

precisam ser alcançados para que o aluno com deficiência visual, cegueira prossiga 

com eficiência no seu processo de alfabetização e letramento em Braille. O problema 

de investigação situou-se em: quais são as necessidades educacionais básicas para 

a aprendizagem, no processo de alfabetização em Braille das pessoas com deficiência 

visual, cegueira? E como produto final da dissertação, foi construído uma matriz, isto 

é, um conjunto de conhecimentos específicos acerca da alfabetização com base nas 

respostas obtidas dos professores participantes do estudo com o aporte teórico da 

pesquisa bibliográfica. A matriz é composta de duas faces: uma matriz de identificação 

e uma matriz de acompanhamento, a ser completada, durante o processo de 

investigação dos conhecimentos do aluno. Assim um professor poderá identificar os 

conhecimentos do aluno e proceder encaminhamentos pedagógicos efetivos na 

direção da alfabetização em Braille.  
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Para utilizar esta ferramenta, ler com o leitor de telas e/ou imprimir a matriz de 

acompanhamento e o parecer, basta colar o link abaixo no navegador da web:  

 

https://drive.google.com/file/d/19KIQU-AOY_SOdG-2s0B3fi0aSY8xAeYc/view?usp=sharing 

 

Ou utilize o QR code a seguir, para visualizar no celular: 
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MATRIZ DE IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES EDUCACIONAIS BÁSICAS PARA ALFABETIZAÇÃO EM BRAILLE:  
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5 CONCLUSÃO 

 

Quando se iniciou o trabalho de pesquisa, a evidência das dificuldades 

recorrentes de alunos cegos, no que se refere a alfabetização em Braille, foi a mola 

propulsora que constitui o problema da pesquisa. Alunos cegos, seguem a progressão 

escolar sem demonstrarem aptidão no uso da leitura e da escrita Braille. Com a 

finalidade de conhecer estratégias concretas para uma eficácia da alfabetização 

Braille, os professores são apontados como aqueles que podem favorecer essa 

aprendizagem, ao desenvolverem seus planejamentos visando o aprendizado e 

consequentemente a inclusão escolar. 

Diante disso, esta pesquisa teve como objetivo geral: conhecer as 

necessidades educacionais básicas do processo de aprendizagem de alunos com 

deficiência visual, cegueira, em fase de escolarização, especialmente no que tange a 

alfabetização em Braille a partir do qual foi possível identificar os saberes necessários 

para que o aluno saiba ler e escrever, destacando as áreas do conhecimento 

envolvidas e o domínio necessário das especificidades de cada área, e direcionando 

também as possibilidades de identificação do aprendizado do Braille, com sugestões 

de atividades a serem desenvolvidas. 

Ao descrever as necessidades educacionais básicas do processo de 

aprendizagem da criança cega, na alfabetização em Braille, conclui-se que as áreas 

psicomotora, sensorial, cognitiva e afetivo social, são integrantes desse processo, cujo 

destaque foi a afetiva, também caracterizada pela vontade, interesse e necessidade. 

Discutindo os processos de inclusão educacional das pessoas com deficiência 

visual, cegueira, por meio da alfabetização e letramento, a carência de condições 

materiais e humanas, tais como: equipamentos, monitores e serviços técnicos 

especializados, são considerados pontos fracos, sendo necessário instrumentalizar 

escolas, equipes, redes de atendimento às pessoas com deficiência, para que a 

inclusão educacional ocupe mais espaços na sociedade. 

Construir um instrumento relativo às condições necessárias para processo de 

alfabetização para alunos cegos, com vistas a identificação das principais 

necessidades da aprendizagem, não é uma tarefa fácil, pois instrumentos dessa 

natureza, em sua maioria são concebidos como manuais, ou testes de 

conhecimentos, tornando sua divulgação e utilização morosos. Além disso, a 
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alfabetização de pessoas cegas, impõe àquele que vai alfabetizar, o conhecimento do 

processo de alfabetização, o conhecimento da deficiência visual.  

O instrumento apresentado nessa dissertação a partir de sua utilização, 

possibilita ao professor criar estratégias de ensino e de aprendizagem, considerando 

que existem especificidades para a aprendizagem e alfabetização em Braille, que 

podem não estar sendo identificadas pelos professores alfabetizadores. A matriz de 

identificação das condições necessárias para alfabetização em Braille pode vir a 

contribuir para a aprendizagem de alunos cegos.  

Para alfabetizar um aluno cego, é necessário que se entenda, a forma como 

esse aluno elabora o conhecimento e o relaciona com os signos não verbais da 

sociedade, para então entender como o aluno cego aprende, quais são as suas 

necessidades e assim favorecer a abertura de um espaço de aproximação pedagógica 

com essa pessoa cega. 

Além disso, o estudo apontou a necessidade de estratégias pedagógicas para 

que o aluno com deficiência visual, cegueira, possa usufruir dos direitos que a 

legislação preconiza.  Como uma atenção especial, um profissional, além do professor 

regente, que tenha conhecimento sobre a deficiência visual. Não se tratando, desta 

forma, de nenhum privilégio, mas apenas do estabelecimento do princípio de 

equidade. Uma necessidade, de estabelecer o contato desse aluno, com todos os 

recursos disponíveis que venham contribuir para a apropriação do conhecimento, 

durante todo o período da alfabetização.  

A pesquisa indicou também, estratégias administrativas necessárias para 

efetivar o que a legislação já prevê e estabelecer outras ações adequadas as 

necessidades do aluno. Indicando a importância de um trabalho de gestão centrada 

na formação e elucidação de toda a comunidade escolar sobre as necessidades 

educacionais que envolvem um aluno com deficiência visual. Realizando também 

ações que promovam o atendimento individual (AEE), garantam um monitor 

permanente e propiciem um acolhimento, orientação as famílias e interações 

adequadas as condições que o aluno necessita e consequentemente a sua inclusão 

e, estabelecendo assim, um “olhar” um “fazer” pedagógico comum e acessível a todos.  

O objetivo dessa pesquisa não se esgota com a construção desse produto e 

entendemos que as limitações presentes levam a compreensão de que não é possível 

generalizar resultados. Isso ocorre em função do número de participantes, do amplo 

espectro que envolve a alfabetização entre outros, mas, espera-se, contudo, que as 
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questões brevemente levantadas, possam contribuir para descomplicar e minimizar 

algumas das barreiras enfrentadas no processo de alfabetização e letramento em 

Braille e para suscitar, mais discussões e aperfeiçoamento deste, e de outros objetos 

que tenham a proposta entender os desafios de ensino aprendizagem, enfrentados 

sobretudo, pelos alunos cegos.  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DIRECIONADO AOS PROFESSORES 

 

 
Universidade Federal de Santa Maria UFSM 

Mestrado profissional de políticas públicas e gestão educacional 

 

Pesquisador responsável: Drª Silvia Maria de Oliveira Pavão 

Pesquisa: Necessidades educacionais básicas da alfabetização em Braille 

Contato: silvia.pavão@ufsm.br fone (55) 3220-8446 

Mestranda: Clecimara Vianna 

 

I.-IDENTIFICAÇÃO 

 

Nome do prof.(a):____________________(opcional) 

 

1.-Idade: 

(   ) entre 20 e 30 anos 

(   ) entre 30 e 40anos 

(   ) 40 a 50 anos 

(   ) Mais de 50 anos 

 

2.-Formação: 

(   ) Graduação, especifique a área: _________________ 

(   ) Especialização 

(   ) Mestrado 

(   ) Doutorado 

 

3.-Outras formações ou aperfeiçoamentos na área de deficiência visual: 

(   ) Curso de aperfeiçoamento e atualização 

(   ) Palestras 

(   ) Curso de especialização 

(   ) Outras, qual (is)__________________ 

 

 

4-Função atual: 

(   ) Professora em_____________ 

(   ) Cargos de gestão____________ 

(   ) Outra ____________ 

 

 

about:blank
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5-Tempo de atuação na função atual 

(   ) até 5 anos 

(   ) 6 a 10 anos 

(   ) mais de 10 anos 

(   ) mais de 20 anos 

 

 

II-TRABALHO EFETIVO NA ÁREA DA DV 

 

1. Quanto tempo você trabalha com alfabetização de alunos cegos? 

(   ) está é a minha primeira experiência 

(   ) a mais de 03 anos 

(   ) de 06 a 10 anos   

(   ) de 10 a 20 anos 

(   ) outros... 

 

2. Quais ou qual o motivo que te levou a trabalhar nessa área? 

(   ) experiência pessoal ( alguém na família com DV, ... 

(   ) interesse pessoal, quando li sobre o assunto, ou outras situações  

(   ) nada específico, as coisas foram ocorrendo pela demanda da instituição que          

eu trabalho (trabalhava) 

(   ) outros. Cite_____________________ 

 

 

Tendo como referência o aluno cego, responda as próximas questões que apresentam 

múltipla escolha podendo ser marcadas tantas quantas achar necessário, quando for 

necessário. 

 

 

III-ALFABETIZAÇÃO EM BRAILLE 

 

1. Você utiliza o sistema Braille para alfabetização dos alunos com DV,cegueira? 

(   ) sim   (   ) não       

 

Sempre utilizou? 

(   ) sim   (   ) não   

 

2. Considera o Braille como o melhor sistema para alfabetização para alunos com DV 

(   ) sim   (   ) não   

 

3. Na sua opinião o aluno com DV, cegueira precisa do Sistema Braille 

(   ) Sempre 

(   ) Às vezes 

(   ) Não precisa, pois conta com a alta tecnologia que substitui o Braille 
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4. Estes alunos/ cegos que você atende ou atendeu, tem mais alguma deficiência ou 

característica específica? 

(   ) autismo  

(   ) deficiência física nos membros superiores 

(   ) deficiência intelectual 

(   ) deficiência auditiva 

(   ) não tem diagnóstico mas apresenta características ______________. 

 

5. As diferentes características ou deficiência interfere na aprendizagem da leitura e 

escrita 

(   ) sim   (   ) não  

 

Justifique?______________________________     

 

6. Que outras condições você julga necessário no aluno para o aprendizado da leitura 

e escrita Braille? 

(   ) Estar motivado  (   ) Sentir-se seguro e acolhido   (   )outros________________ 

 

7. Classifique, avaliando de 01 a 05, sendo que 01 indica menor e 05 maior. Quais 

são as dificuldades em alfabetizar um aluno cego? 

(   ) questão de autonomia/independência dos alunos 

(   ) dificuldade de compreensão 

(   ) ausência de organização espaço temporal 

(   ) impasse na compreensão  simbólica 

(   ) dificuldade de coordenação digito manual 

(   ) dificuldade de locomoção(mobilidade) 

(   ) outras. Quais?__________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

8. Numere na ordem que você considera  mais importante:  

Que saberes são necessários para que o aluno cego aprenda a ler e escrever? 

(   ) O significado das marcas gráficas/letras (pontos) 

(   ) capacidade simbólica 

(   ) discriminação dos sons da fala 

(   ) noção da palavra 

(   ) Interpretação dos fatos 

(   ) organização da página escrita 

(   ) aspectos afetivos (emoções e sentimentos) 

(   )outra(as) qual (is)?_____________________________________ 

______________________________________________________ 
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9. Na alfabetização em Braille é importante compreender: a diferença e semelhança 

na posição dos pontos que formam as letras.   Por exemplo:  na cela Braille , sendo 

que, para a leitura, o ponto 1, representa a letra a, já os pontos 1 e 2 representam a 

letra b, os pontos 1 e 4 representam a letra c ... e a combinação dos 06 pontos vão 

formando todo o alfabeto. Que conceitos, você percebe que o seu aluno cego 

necessita para este entendimento? 

(   ) de diferenciação e categorização de objetos 

(   ) de sequência lógica 

(   ) de lateralidade,  

(   ) construção simbólica 

(   ) de organização espaço temporal 

(   ) outra(as) qual(is)?_____________________________________ 

______________________________________________________ 

 

Com base na sua experiência profissional, responda as questões do número 

10 ao 19, marcando as opções necessárias e acrescentando o que estiver faltando. 

 

10. Quais as capacidades que o seu o aluno cego utiliza, na prática, para a 

compreensão do espaço na folha (Início, meio e fim): 

(   ) motricidade digito manual   (   ) percepção auditiva   (   ) lateralidade  

(   ) capacidade simbólica   (   ) elaboração de conceitos  

(   ) sequenciação, seriação e classificação   (   ) noções espaciais  

(   ) discriminação tátil   (   ) outras percepções. 

Quais? ______________________________________________________ 

 

11. Quais as capacidades que o seu o aluno cego utiliza, na prática, para a 

compreensão da direção da escrita: 

(   ) motricidade digito manual   (   ) percepção auditiva   (   ) lateralidade  

(   ) capacidade simbólica   (   ) elaboração de conceitos  

(   ) sequenciação, seriação e classificação   (   ) noções espaciais  

(   ) discriminação tátil   (   ) outras percepções. 

Quais? ______________________________________________________ 

 

12. Quais as capacidades que o seu o aluno cego utiliza, na prática, para a 

compreensão da direção da leitura:  

(   ) motricidade digito manual   (   ) percepção auditiva   (   ) lateralidade  

(   ) capacidade simbólica   (   ) elaboração de conceitos  

(   ) sequenciação, seriação e classificação   (   ) noções espaciais  

(   ) discriminação tátil   (   ) outras percepções. 

Quais? ______________________________________________________ 
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13. Quais as capacidades que o seu o aluno cego utiliza, na prática, para a 

compreensão da posição dos pontos: 

(   ) motricidade digito manual   (   ) percepção auditiva   (   ) lateralidade  

(   ) capacidade simbólica   (   ) elaboração de conceitos  

(   ) sequenciação, seriação e classificação   (   ) noções espaciais   

(   ) discriminação tátil   (   ) outras percepções. 

Quais? ______________________________________________________ 

 

14. Quais as capacidades que o seu o aluno cego utiliza, na prática, para a 

compreensão do espaço entre as palavras:  

(   ) motricidade digito manual   (   ) percepção auditiva   (   ) lateralidade  

(   ) capacidade simbólica   (   ) elaboração de conceitos  

(   ) sequenciação, seriação e classificação   (   ) noções espaciais   

(   ) discriminação tátil   (   ) outras percepções. 

Quais? ______________________________________________________ 

 

15. Quais as capacidades que o seu o aluno cego utiliza, na prática, para a 

compreensão da nova linha:  

(   ) motricidade digito manual   (   ) percepção auditiva   (   ) lateralidade  

(   ) capacidade simbólica   (   ) elaboração de conceitos  

(   )   sequenciação, seriação e classificação   (   ) noções espaciais   

(   ) discriminação tátil   (   ) outras percepções. 

Quais? ______________________________________________________ 

 

16. Quais as capacidades que o seu o aluno cego utiliza, na prática, para a 

compreensão da Letra (som, grafismo):  

(   ) motricidade digito manual   (   ) percepção auditiva   (   ) lateralidade  

(   ) capacidade simbólica   (   ) elaboração de conceitos  

(   ) sequenciação, seriação e classificação   (   ) noções espaciais  

(   ) discriminação tátil   (   )outras percepções. 

Quais? ______________________________________________________ 

 

17. Quais as capacidades que o seu o aluno cego utiliza, na prática, para a 

compreensão da diferença entre letra e número: 

(   ) motricidade digito manual   (   ) percepção auditiva   (   ) lateralidade  

(   ) capacidade simbólica   (   ) elaboração de conceitos  

(   ) sequenciação, seriação e classificação   (   ) noções espaciais   

(   ) discriminação tátil   (   ) outras percepções. 

Quais? ______________________________________________________ 
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18. Que capacidades você identifica como básicas, necessárias, para que o aluno 

cego consiga construir relações que o auxiliam no aprendizado da escrita Braille? 

(marque todas as que achar importante e acrescente as que estiverem faltando) 

(   ) capacidade de exploração e percepção tátil 

(   ) capacidade de reconhecer símbolos 

(   ) capacidade de discriminação e observação (semelhanças e diferenças) 

(   ) auto imagem   

(   ) conhecimento de conceitos espaciais: direção/ lateralidade/posição  

(   ) conhecimento matemático (número - quantidade, sucessão, distinção) 

(   ) percepção auditiva 

(   ) outra (as) capacidade(es)__________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

 

19. Você considera que o aluno cego necessite de alguma habilidade, além dos  

demais alunos, para o aprendizado do Braille?  

(   ) Sim. Quais?? 

___________________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

(   ) Não 

 
 
IV- ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 

1. Você considera que o letramento possa ser trabalhado com o aluno cego? 

(   ) sim 

(   ) não 

(   ) Talvez, Por que? 

 

2. O seu conceito, como professor(a), sobre alfabetização: 

(   ) O aluno lê e escreve  algumas palavras.  

(   ) O aluno tem domínio de todo sistema escrito no que tange aos signos gráficos e 

correspondência fonética. 

(   ) O aluno lê, escreve e interpreta o que leu e usa a escrita na pratica social. 

 

3. Como é promovido o contato da criança cega com a cultura escrita em sala de aula? 

(   ) São utilizadas etiquetas, com os nomes de objetos e salas, na escrita Braille. 

(   ) É lido, em voz alta, todo o material utilizado em aula pelos demais alunos. 

(   ) São descritos oralmente,  elementos visuais tais como: pessoas, objetos ou 

desenhos. 

(   ) Outras ações. 

Quais?______________________________________________________________

____________________________________________________________ 

(   ) Não é realizada nenhum contato com a escrita em sala de aula, pois o aluno não 

sabe o Braille. 
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4. Que oportunidades você proporciona, para que o aluno cego conheça mais sobre 

a presença da escrita nas situações cotidianas da escola? 

(   ) É realizada uma descrição oral de todo e qualquer texto exposto na escola. 

(   ) É descrito o que está sendo colocado no quadro negro. 

(   ) É realizada a descrição de audiovisuais para a compreensão da criança. 

(   ) São realizadas ações paralelas mediadas por um colega de classe. 

(   ) Outras.  

Quais?______________________________________________________________

__________________________________________________________ 

 

5. De que forma a alfabetização e letramento podem ser explorados e desenvolvidos 

com alunos cegos? 

(   ) Desde o princípio das noções elementares do processo de  leitura e escrita 

(   ) Em todas as atividades desenvolvidas na educação formal ( na escola)  

(   ) Apenas se for necessário, pois muitos alunos não chegam a utilizar o sistema de 

leitura e escrita 

 

6. Você trabalha a escrita cursiva com o aluno cego para: 

(   ) desenvolver a motricidade fina 

(   ) somente as letras do seu nome, para que ele possa fazer sua assinatura. 

(   ) somente o Braille é trabalhado com aluno cego 

(   ) outra______________________________________ 

 

V- Escreva aqui, baseado na sua experiência: 

O que você considera importante salientar, tendo em vista os objetivos desta 

pesquisa. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

Título do projeto: Necessidades educacionais básicas da alfabetização em Braille  

Pesquisador responsável: Drª Sílvia Maria de Oliveira Pavão 

Instituição: Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 

Telefone para contato: (55) 9 9978 6675 

Local da coleta de dados: Escolas municipais de ensino fundamental de Santa Maria RS. 

Telefone e endereço postal completo: (55) 3220-8446. Avenida Roraima, 1000, prédio 16, sala 

3169, 97105-970 - Santa Maria - RS. 

 

O responsável pelo presente projeto se compromete a preservar a 

confidencialidade dos dados dos participantes envolvidos no trabalho, que serão 

coletados por meio de questionário, no mês de agosto a dezembro do ano de 2020. 

Informa, ainda, que estas informações serão utilizadas, única e exclusivamente, 

no decorrer da execução do presente projeto e que as mesmas somente serão 

divulgadas de forma anônima, bem como serão mantidas no seguinte local Avenida 

Roraima, 1000, prédio 16, sala 3169, 97105-970 - Santa Maria - RS, por um período 

de cinco anos, sob a responsabilidade dos pesquisadores. Após este período os 

dados serão destruídos.  

Este projeto de pesquisa foi revisado e aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da UFSM em ...../....../......., com o número de registro 

Caae ......................... 

 

 

Santa Maria, 9 de abril de 2020. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM: Av. Roraima, 1000 - 97105-900 - Santa Maria - RS - 

2º andar do prédio da Reitoria. Telefone: (55) 3220-9362 - E-mail: cep.ufsm@gmail.com.  
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APÊNDICE C – AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL (MODELO) 

 

Eu (nome da diretora), abaixo assinado), autorizo a realização do estudo sobre: 

necessidades educacionais básicas da alfabetização em Braille, a ser conduzido pela 

pesquisadora Clecimara Vianna.  

Fui informada, pelas responsáveis do estudo, sobre as características e objetivos da 

pesquisa, bem como das atividades que serão realizadas na instituição a qual 

represento. 

Esta instituição está ciente de suas responsabilidades como instituição co-participante 

do presente projeto de pesquisa e de seu compromisso no resguardo da segurança e 

bem-estar dos sujeitos de pesquisa nela recrutados, dispondo de infraestrutura 

necessária para a garantia de tal segurança e bem-estar. 

 

Santa Maria, ____ de ________________________ de 2020. 
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título do estudo: necessidades educacionais básicas da alfabetização em Braille  

Pesquisador responsável: Silvia Maria de Oliveira Pavão 

Instituição/Departamento: UFSM/Departamento de Pós-Graduação, mestrado 

profissional em políticas públicas e gestão educacional. 

Telefone e endereço postal completo: (55) 3220-8446. Avenida Roraima, 1000, prédio 

16, sala 3169, 97105-970 - Santa Maria - RS. 

Local da coleta de dados: Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Santa Maria-

RS. 

 

Eu Silvia Maria de Oliveira Pavão, responsável pela pesquisa “necessidades 

educacionais básicas da alfabetização em Braille”, o convido a participar como 

voluntário deste estudo. 

Esta pesquisa pretende conhecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem 

na alfabetização em Braille de alunos cegos. 

A pesquisa é importante porque, dentre os deveres da instituição de ensino, está o de 

preservar os direitos básicos das crianças e adolescentes, e aprender a ler e escrever 

é um direito. Para sua realização será realizado um estudo exploratório, qualitativo. 

Sua participação constará em responder a um questionário. 

É possível que aconteçam desconfortos ou riscos de você não se sentir à vontade 

para participar respondendo ao questionário, demonstrar timidez ou ainda falar de 

alguma lembrança que gere tristeza. Os benefícios esperados com o estudo 

consistem na geração de reflexões pertinentes às possibilidades de ações assertivas 

para a aprendizagem da leitura e escrita pelos alunos cegos. 

Durante todo o período da pesquisa você terá a possibilidade de tirar qualquer dúvida 

ou pedir qualquer outra elucidação. Para isso, entre em contato com a pesquisadora 

ou com o Comitê de Ética em Pesquisa. 

Em caso de algum problema relacionado com a pesquisa, você terá direito à 

assistência gratuita que será prestada por meio de acompanhamento dos 

pesquisadores. As estratégias e procedimentos utilizados para prestar esse 

atendimento, a problemas que sejam comprovadamente causados por essa pesquisa, 

se darão por meio da elucidação de qualquer dúvida referente à pesquisa, explicação 

de termos e conceitos utilizados na pesquisa, indicação de leituras para complementar 

a prática e também, poderá orientar, caso necessário, a busca de outros 

acompanhamentos pertinentes a situação apresentada. 

 
Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM: Av. Roraima, 1000 - 97105-900 - Santa Maria - RS - 

2º andar do prédio da Reitoria. Telefone: (55) 3220-9362 - E-mail: cep.ufsm@gmail.com.  
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Você tem garantida a possibilidade de não aceitar participar ou de retirar sua 

permissão a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela sua decisão. As 

informações desta pesquisa serão confidenciais e poderão ser divulgadas, apenas, 

em eventos ou publicações, sem a identificação dos voluntários, a não ser entre os 

responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação. 

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa, será assumido pela 

pesquisadora. Fica, também, garantida indenização em casos de danos 

comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM: Av. Roraima, 1000 - 97105-900 - Santa Maria - RS - 

2º andar do prédio da Reitoria. Telefone: (55) 3220-9362 - E-mail: cep.ufsm@gmail.com.
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Autorização 

Eu, _____________________________________________, após a leitura ou a 

escuta da leitura deste documento e ter tido a oportunidade de conversar com o 

pesquisador responsável, para elucidar todas as minhas dúvidas, estou 

suficientemente informado, ficando claro que minha participação é voluntária e que 

posso retirar este consentimento a qualquer momento sem penalidades ou perda de 

qualquer benefício. Estou ciente também dos objetivos da pesquisa, dos 

procedimentos aos quais serei submetido, dos possíveis danos ou riscos deles 

provenientes e da garantia de confidencialidade. Diante do exposto e de espontânea 

vontade, expresso minha concordância em participar deste estudo e assino este termo 

em duas vias, uma das quais foi-me entregue. 

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do voluntário 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela obtenção do TCLE 

 

 

Santa Maria, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do responsável institucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM: Av. Roraima, 1000 - 97105-900 - Santa Maria - RS - 

2º andar do prédio da Reitoria. Telefone: (55) 3220-9362 - E-mail: cep.ufsm@gmail.com. 

mailto:cep.ufsm@gmail.com
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ANEXO A – AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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ANEXO B – PARECER COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO C – GRÁFICO RESPOSTAS DO QUADRO DEMOSNTRATIVO 

CAPACIDADES NECESSÁRIAS PARA COMPREENSÃO 

 

Com base na experiência profissional, os professores responderam as 

questões com relação as capacidades que o aluno cego utiliza para compreensão de 

vários aspectos que envolvem a leitura e a escrita Braille: 
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